
PROPOSTA DE LEI N.º 46/X

Exposição de Motivos

Com a presente proposta de lei visa o Governo obter da Assembleia da República 

autorização para legislar em matéria de mediação de seguros e de resseguros, a fim de, 

em articulação com a transposição para o ordenamento jurídico nacional da Directiva n.º 

2002/92/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Dezembro de 2002, 

relativa à mediação de seguros, rever o respectivo regime jurídico de acesso e de 

exercício.

Esta Directiva tem como objectivos essenciais, por um lado, a coordenação das 

disposições nacionais relativas aos requisitos profissionais e ao registo das pessoas que 

nos diversos Estados membros exercem a actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros, tendo em vista a realização do mercado único no sector, e por outro lado, o 

reforço da protecção dos consumidores neste domínio. 

A necessidade de transposição da Directiva constitui uma oportunidade para a revisão 

global do actual ordenamento jurídico nacional em matéria de mediação de seguros, 

uma vez que se reconhece que o mesmo, corporizado no Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 

de Outubro, carece de actualização face à evolução do mercado segurador, às novas 

técnicas de comercialização de seguros e às exigências de aumento da confiança no 

mercado, mediante o incremento da profissionalização, da credibilidade e da 

transparência na actividade de mediação de seguros.

Tendo presente esta dupla vertente – transposição da directiva comunitária e revisão 

global do enquadramento jurídico da actividade de mediação de seguros –, o novo 

regime jurídico norteia-se por um conjunto de princípios que se reflectem nas soluções 

consagradas e dos quais se destacam: 

i) O evitar o desalinhamento do regime jurídico nacional com o predominante nos 

restantes Estados membros da União Europeia, ainda que contemplando as 

especificidades do mercado português; 

ii) A manutenção de condições de concorrência equitativas entre os mediadores 

sediados em Portugal face aos operadores dos restantes Estados membros, 

sobretudo quando o novo regime visa facilitar o exercício da actividade no 
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território dos outros Estados membros, através de estabelecimento ou de livre 

prestação de serviços;

iii) A simplificação, racionalização dos recursos e aumento da eficácia da supervisão 

da mediação de seguros;

iv) A co-responsabilização de todos os intervenientes no mercado segurador;

v) A proporcionalidade das exigências face aos benefícios que delas podem 

decorrer;

vi) A necessidade de diminuir a assimetria de informação entre o mediador de 

seguros e o tomador do seguro.

Estes princípios enformam os aspectos essenciais do novo regime e traduzem-se, quer 

na manutenção de condições já hoje existentes para o acesso à actividade –

obrigatoriedade de registo junto do Instituto de Seguros de Portugal, qualificação 

profissional adequada –, quer em exigências acrescidas resultantes da Directiva –

idoneidade comprovada, seguro de responsabilidade civil profissional e garantias 

financeiras – como ainda em exigências que derivam da necessidade em clarificar o 

estatuto ao abrigo do qual o mediador se apresenta face ao consumidor, ou seja, 

enquanto representante da empresa de seguros ou a título independente face às empresas 

de seguros.

No mesmo sentido, com a finalidade de evitar evidentes conflitos de interesses numa 

actividade que se quer transparente e que constitua verdadeiramente uma mais valia no 

âmbito do mercado segurador, pretende consagrar-se a incompatibilidade de 

determinadas actividades ou funções com o acesso e exercício da actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros.

Para completar o sistema, é imprescindível garantir a possibilidade de a autoridade de 

supervisão, o Instituto de Seguros de Portugal, cancelar a inscrição no registo de 

mediadores de seguros ou de resseguros que deixem de cumprir os requisitos que 

fundamentaram o respectivo acesso à actividade.

Por outro lado, outra das componentes fundamentais do novo regime, a transparência 

face ao tomador do seguro reflecte-se, quer nos deveres de informação a cargo dos 

mediadores, quer na possibilidade de qualquer interessado aceder, de forma fácil e 

rápida, a informação relevante proveniente do registo electrónico dos mediadores de 

seguros ou de resseguros residentes ou cuja sede social se situe em Portugal, sendo da 

responsabilidade do Instituto de Seguros de Portugal criar, manter e actualizar esse 

registo e implementar os mecanismos de consulta pública via internet.
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Os elencados princípios justificam ainda a absoluta necessidade de aplicar o novo 

regime jurídico aos mediadores de seguros autorizados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

388/91, de 10 de Outubro, ainda que de forma gradativa e compatível com os seus 

direitos adquiridos. Não só a Directiva em algumas das matérias assim o exige, como se 

revela a única forma pela qual o novo regime pode efectivamente contribuir para o 

aumento da profissionalização, para a transparência na actuação dos mediadores face 

aos tomadores de seguro, sobretudo pela consciencialização destes quanto ao tipo de 

vínculo que liga o mediador à empresa de seguros e para a efectiva responsabilização 

das empresas de seguros pela actividade que é exercida em seu nome e por sua conta. 

Por último, no capítulo das sanções procurou-se adaptar o sistema previsto no regime 

jurídico das empresas de seguros, para, por um lado, garantir uma certa uniformidade no 

processamento de todas as infracções passíveis de contra-ordenação no sector segurador 

e de gestão de fundos de pensões e, por outro lado, poder ajustar o regime geral das 

contra-ordenações às necessidades específicas, para o que se torna necessária a 

autorização da Assembleia da República.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Âmbito

É concedida ao Governo autorização legislativa para, no âmbito da actividade de 

mediação de seguros e de resseguros:

a) Instituir um regime para o acesso e exercício da actividade de mediação de 

seguros e de resseguros adequado a garantir a efectiva protecção dos interesses 

de todos os intervenientes do mercado e, em especial, dos tomadores, 

segurados e beneficiários de seguros, associados, participantes e beneficiários 

de fundos de pensões;

b) Definir o regime jurídico das contra-ordenações, incluindo os aspectos 

processuais.
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Artigo 2.º

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto ao regime de acesso e 

exercício

No uso da autorização legislativa conferida pela alínea a) do artigo anterior, pode o 

Governo:

a) Fazer depender o acesso e o exercício da actividade de mediação de seguros ou 

de resseguros da inscrição em registo junto do Instituto de Seguros de Portugal 

e do preenchimento de requisitos de qualificação profissional, idoneidade, 

garantias financeiras e organização adequados ao tipo de actividade que se 

pretende desenvolver;

b) Considerar incompatível com o acesso e exercício da actividade de mediação 

de seguros ou de resseguros, actividades ou funções susceptíveis de gerar 

potenciais conflitos de interesses;

c) Prever a possibilidade de cancelamento do registo de mediador de seguros ou 

de resseguros com fundamento na falta originária ou superveniente das 

condições de acesso à actividade ou no exercício de actividade em condições 

que prejudicam os interesses dos tomadores, segurados e beneficiários de 

seguros, associados, participantes e beneficiários de fundos de pensões ou 

inviabilizam uma adequada supervisão;

d) Atribuir ao Instituto de Seguros de Portugal a responsabilidade pela criação, 

manutenção e actualização permanente de um registo electrónico dos 

mediadores de seguros ou de resseguros residentes ou cuja sede social se situe 

em Portugal, a responsabilidade pela regulamentação desse registo e pela 

garantia da acessibilidade dos interessados a informação proveniente desse 

registo, através de mecanismos de consulta pública via internet, devendo 

constar desse registo, entre outros elementos, a identidade e o endereço do 

mediador, o ramo ou ramos de seguros nos quais está autorizado a exercer 

actividade, a categoria em que o mediador se encontra inscrito, as empresas de 

seguros com as quais está autorizado a trabalhar e, no caso das pessoas 

colectivas, o nome dos membros do órgão de administração que são 

responsáveis pela actividade de mediação; 

e) Atribuir ao Instituto de Seguros de Portugal a responsabilidade pela criação, 

manutenção e actualização permanente de um registo central relativo a 
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processos de contra-ordenação, sem prejuízo da observância das normas 

procedimentais, das normas de protecção de dados e das medidas especiais de 

segurança previstas na Lei de Protecção de Dados Pessoais;

f) Determinar em que termos os mediadores de seguros autorizados à data da 

entrada em vigor do novo regime são enquadrados nas novas categorias de 

mediadores previstas e qual o regime aplicável durante o período transitório. 

Artigo 3.º

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto ao regime jurídico das 

contra-ordenações

1 - No uso da autorização legislativa conferida pela alínea b) do artigo 1.º, pode o 

Governo adaptar o regime geral das contra-ordenações às especificidades da 

mediação de seguros ou de resseguros no sentido de:

a) Instituir um regime sancionatório da violação das normas que regulam a 

mediação de seguros ou de resseguros, devendo a conexão entre os ilícitos e as 

sanções ser estabelecida de acordo com critérios de gravidade dos factos, 

apreciada em abstracto, em função da protecção das condições de actuação no 

mercado segurador, e, em especial, dos tomadores, segurados e beneficiários 

de seguros, associados, participantes e beneficiários de fundos de pensões; 

b) Estender a aplicação da lei no espaço aos factos praticados no estrangeiro, 

desde que sujeitos à supervisão do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Estabelecer um regime específico de responsabilidade quanto à actuação em 

nome e por conta de outrem, nomeadamente no sentido de:

i) A responsabilidade das pessoas colectivas ou equiparadas não excluir a 

dos respectivos agentes ou comparticipantes individuais;

ii) As pessoas colectivas ou equiparadas serem responsáveis pelas contra-

ordenações, quando os factos tiverem sido praticados em seu nome e no 

seu interesse e no âmbito dos poderes e funções em que hajam sido 

investidos os titulares dos seus órgãos sociais, mandatários, 

trabalhadores ou seus representantes a outros títulos, excepto quando 

estas entidades actuem contra as suas ordens ou instruções expressas;

iii) Criar uma regra de atribuição de responsabilidade aos titulares do órgão 

de administração e responsáveis pela direcção ou fiscalização de áreas 
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de actividade de pessoas colectivas ou equiparadas que não cumpram o 

dever de pôr termo às contra-ordenações que sejam praticados na sua 

área de intervenção funcional;

iv) Dispor que não obsta à responsabilidade dos agentes individuais a 

circunstância de estes não possuírem certas qualidades ou relações 

especiais exigidas na contra-ordenação e estas só se verificarem na 

pessoa ou entidade em cujo nome o agente actua, bem como a 

circunstância de o agente actuar no interesse de outrem quando a contra-

ordenação exija que actue no interesse próprio;

d) Estabelecer que a medida da coima e as sanções acessórias sejam determinadas 

de acordo com os seguintes princípios:

i) Em função da gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação 

económica do infractor e da sua conduta anterior;

ii) Sendo o ilícito praticado por pessoas colectivas, a gravidade da contra-

ordenação cometida seja avaliada, designadamente pelo perigo criado ou 

dano causado às condições de actuação no mercado segurador, à 

economia nacional ou, em especial, aos tomadores, segurados ou 

beneficiários de seguros, ou aos associados, participantes ou 

beneficiários de fundos de pensões, pelo carácter ocasional ou reiterado 

da contra-ordenação, pelos actos de ocultação, na medida em que 

dificultem a descoberta da contra-ordenação ou a adequação e eficácia 

das sanções aplicáveis e pelos actos da pessoa destinados a, por sua 

iniciativa, reparar os danos ou obviar aos perigos causados pela 

infracção;

iii) Sendo o ilícito praticado por pessoas singulares, a gravidade da contra-

ordenação cometida seja avaliada, designadamente pelas circunstâncias 

enumeradas na subalínea anterior e ainda pelo nível de responsabilidade 

e esfera de acção na pessoa colectiva em causa que implique um dever 

especial de não cometer a infracção e pelo benefício, ou intenção de o 

obter, do próprio, do cônjuge, de parente ou de afim até ao 3.º grau, 

directo ou por intermédio de empresas em que, directa ou 

indirectamente, detenham uma participação;
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iv) A comunicação a todos os agentes individuais da atenuação decorrente 

da reparação do dano ou da redução do perigo, quando realizadas pela 

pessoa colectiva;

v) Sempre que possível, a coima exceda o benefício económico que o 

infractor ou a pessoa cujo propósito fosse beneficiar da infracção

tenham retirado da sua prática;

e) Prever a elevação em um terço dos limites mínimo e máximo da coima 

aplicável ao agente que praticar uma das contra-ordenações, após a 

condenação por decisão definitiva ou transitada em julgado pela prática de 

ilícito punido ao abrigo do regime a aprovar de acordo com a presente 

autorização, desde que não se tenham completado três anos após a sua prática;

f) Estabelecer que, sempre que a contra-ordenação resulte da omissão de um 

dever, a aplicação das sanções e o pagamento da coima não dispensam o 

infractor do seu cumprimento, se este ainda for possível, sujeitando o infractor 

à sanção prevista para as contra-ordenações muito graves, no caso de não 

adoptar no prazo fixado as providências legalmente previstas;

g) Determinar que se o mesmo facto constituir simultaneamente crime e contra-

ordenação, serão os arguidos sempre responsabilizado por ambas as 

infracções, instaurando-se, para o efeito, processos distintos a decidir pelas 

respectivas autoridades competentes;

h) Determinar que haja lugar apenas ao procedimento criminal quando a contra-

ordenação e a infracção criminal tenham sido praticadas pelo mesmo agente, 

através de um mesmo facto, violando interesses jurídicos idênticos;

i) Organizar as contra-ordenações e respectivas coimas em abstracto dentro dos 

seguintes escalões de gravidade: 

i) As contra-ordenações leves são sancionadas com coima de 250 euros a 

15 000 euros ou de 750 euros a 75 000 euros, consoante seja aplicada a 

pessoa singular ou colectiva; 

ii) As contra-ordenações graves são sancionadas com coima de 750 euros a 

50 000 euros ou de 1500 euros a 250 000 euros, consoante seja aplicada 

a pessoa singular ou colectiva;

iii) As contra-ordenações muito graves são sancionadas com coima de 1 500 

euros a 150 000 euros ou de 3 000 euros a 750 000 euros, consoante seja 

aplicada a pessoa singular ou colectiva;
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j) Estabelecer para as contra-ordenações que tipificar, a aplicação, 

cumulativamente com as sanções principais, das seguintes sanções acessórias:

i) Quando o infractor seja pessoa singular, inibição do exercício de cargos 

sociais nas entidades sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de 

Portugal, por um período até três anos; 

ii) Suspensão do exercício de actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros pelo período máximo de dois anos; 

iii) Inibição de registo como mediador de seguros ou de resseguros pelo 

período máximo de dez anos;

iv) Cancelamento do registo como mediador de seguros ou de resseguros e 

inibição de novo registo pelo período máximo de dez anos;

v) Publicação pelo Instituto de Seguros de Portugal da punição definitiva, a 

expensas do sancionado;

l) Prever a punibilidade da tentativa nos casos de contra-ordenações muito 

graves;

m) Prever a punibilidade da negligência nos casos de contra-ordenações graves 

e muito graves.

2 - No uso da autorização legislativa conferida pela alínea b) do artigo 1.º, pode o 

Governo adaptar as regras de processo previstas no regime geral das contra-

ordenações às especificidades da mediação de seguros ou de resseguros no sentido 

de: 

a) Regular a competência do Instituto de Seguros de Portugal para instruir os 

processos de contra-ordenação, para aplicar as respectivas sanções e quando 

necessário às averiguações ou à instrução do processo, para proceder à 

apreensão de documentos e valores e proceder à selagem de objectos não 

apreendidos;

b) Prever que o conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal possa, 

quando a contra-ordenação constitua irregularidade sanável, não lese 

significativamente nem ponha em perigo próximo e grave os interesses dos 

intervenientes no mercado segurador e nem cause prejuízos importantes ao 

sistema financeiro ou à economia nacional, suspender o processo, notificando 

o infractor para, no prazo que lhe fixar, sanar a irregularidade em que incorreu; 

c) Regular o regime das notificações na fase administrativa do processo; 
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d) Prever a possibilidade de o Instituto de Seguros de Portugal aplicar medidas

cautelares de suspensão preventiva do exercício de alguma ou algumas 

actividades ou funções exercidas pelo arguido, a sujeição do exercício de 

funções ou actividades a determinadas condições, quando tal se revele 

necessário à salvaguarda da instrução do processo ou à protecção dos 

intervenientes no mercado segurador ou, ainda a publicitação, pelos meios 

adequados, da identificação de pessoas singulares ou colectivas, que não estão 

legalmente habilitadas a exercer a actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros;

e) Estabelecer o dever geral de comparência das testemunhas e peritos na fase 

administrativa do processo, cuja violação é sancionada com uma sanção 

pecuniária adequada;

f) Restringir o número de testemunhas a oferecer pelas partes a cinco por contra-

ordenação;

g) Estabelecer que a falta de comparência do agente não obsta, em fase alguma 

do processo a que este siga os seus termos e seja proferida decisão final;

h) Prever a possibilidade de o Instituto de Seguros de Portugal suspender a 

execução da sanção, no todo ou em parte, condicionando a eficácia da decisão 

condenatória;

i) Alargar o prazo de pagamento das coimas para quinze dias;

j) Prever que o montante das coimas reverte em 60% para o Estado e 40% para o 

Instituto de Seguros de Portugal;

l) Prever um regime de responsabilidade pelo pagamento das coimas nos termos 

do qual:

i) As pessoas colectivas ou equiparadas respondem solidariamente pelo 

pagamento da coima e das custas em que forem condenados os titulares 

dos seus órgãos sociais, mandatários, trabalhadores ou seus 

representantes a outros títulos;

ii) Os titulares dos órgãos de administração das pessoas colectivas ou 

equiparadas, que, podendo fazê-lo, não se tenham oposto à prática da 

infracção, respondem individual e subsidiariamente pelo pagamento da 

coima e das custas em que aquelas sejam condenadas, ainda que à data da 

condenação tenham sido dissolvidas ou entrado em liquidação, salvo se 
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provarem que não foi por culpa sua que o património da pessoa colectiva 

ou equiparada se tornou insuficiente para a satisfação de tais créditos.

3 - No uso da autorização legislativa conferida pela alínea b) do artigo 1.º, pode o 

Governo adaptar as regras de processo previstas no regime geral das contra-

ordenações relativas à impugnação judicial das decisões do Instituto de Seguros de 

Portugal às especificidades da mediação de seguros ou de resseguros no sentido de: 

a) Alargar o prazo de remessa dos autos pela entidade recorrida ao Ministério 

Público para quinze dias;

b) Ser estabelecida uma norma especial relativa ao tribunal competente para 

conhecer o recurso de impugnação das decisões do Instituto de Seguros de 

Portugal;

c) Fazer depender a desistência da acusação, além das outras condições 

legalmente previstas, da concordância da entidade que proferiu a decisão 

sancionatória;

d) Prever que a impugnação pode ser decidida por despacho quando o juiz não 

considere necessária a audiência de julgamento e o agente, o Ministério 

Público e o Instituto de Seguros de Portugal não se oponham a esta forma de 

decisão;

e) Assegurar ao Instituto de Seguros de Portugal a possibilidade de trazer ao 

processo alegações, documentos ou informações relevantes para a decisão da 

causa, incluindo o oferecimento de meios de prova, podendo ainda o mesmo 

Instituto participar sempre na audiência e interpor recurso da decisão judicial 

que tenha decidido o recurso de impugnação.

4 - No uso da autorização legislativa conferida pela alínea b) do artigo 1.º, pode ainda o 

Governo aprovar um regime quanto à vigência das normas em matéria de 

contra-ordenação no sentido de:

a) Aos factos praticados antes da data da entrada em vigor do novo regime ser 

aplicável esse novo regime, desde que tais factos fossem já puníveis como 

contra-ordenações nos termos da legislação anterior por ele revogada, sem 

prejuízo da aplicação da lei mais favorável para o agente;

b) Aos processos pendentes à data da entrada em vigor do novo regime continuar 

a ser aplicada aos factos neles constantes a legislação substantiva e processual 

anterior, também sem prejuízo da aplicação da lei mais favorável.
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Artigo 4.º

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro

O Ministro da Presidência

O Ministro dos Assuntos Parlamentares
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Pelo presente decreto-lei procede-se à transposição da Directiva n.º 2002/92/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Dezembro de 2002, relativa à mediação de 

seguros, adiante designada Directiva, que tem como objectivos essenciais, por um lado, 

a coordenação das disposições nacionais relativas aos requisitos profissionais e ao 

registo das pessoas que nos diversos Estados membros exercem a actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros, tendo em vista a realização do mercado único no 

sector, e por outro lado, o reforço da protecção dos consumidores neste domínio. 

A necessidade de transposição da Directiva constitui a oportunidade para a revisão 

global do actual ordenamento jurídico nacional em matéria de mediação de seguros, 

uma vez que se reconhece que o mesmo carece de actualização face à evolução do 

mercado segurador, às novas técnicas de comercialização de seguros e às exigências de 

aumento da confiança no mercado, mediante o incremento da profissionalização, da 

credibilidade e da transparência na actividade de mediação de seguros.

Tendo presente esta dupla vertente – transposição da directiva comunitária e revisão 

global do enquadramento jurídico da actividade de mediação de seguros –, o novo 

regime jurídico norteia-se por um conjunto de princípios que se reflectem nas soluções 

consagradas e dos quais se destacam: 

vii)O evitar o desalinhamento do regime jurídico nacional com o predominante nos 

restantes Estados membros da União Europeia, ainda que contemplando as 

especificidades do mercado português; 

viii) A manutenção de condições de concorrência equitativas entre os 

mediadores sediados em Portugal face aos operadores dos restantes Estados 

membros, sobretudo quando o novo regime visa facilitar o exercício da 

actividade no território dos outros Estados membros, através de estabelecimento 

ou de livre prestação de serviços;

ix) A simplificação, racionalização dos recursos e aumento da eficácia da supervisão 

da mediação de seguros;

x) A co-responsabilização de todos os intervenientes no mercado segurador;

xi) A proporcionalidade das exigências face aos benefícios que delas podem 

decorrer;

xii)A necessidade de diminuir a assimetria de informação entre o mediador de 

seguros e o tomador do seguro.

A partir da entrada em vigor deste decreto-lei, como decorrência da Directiva e do 

correspondente imperativo de profissionalização e de garantia de condições idênticas à 
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generalidade dos operadores, toda e qualquer actividade que consista em apresentar ou 

propor um contrato de seguro ou de resseguro, praticar outro acto preparatório da sua 

celebração, celebrar esses contratos, ou apoiar a sua gestão e execução, 

independentemente do canal de distribuição – incluindo os operadores de banca-seguros 

– passa a estar sujeita às condições de acesso e de exercício estabelecidas neste decreto-

lei.

Excluíram-se, no entanto, em correspondência com o regime previsto na Directiva, 

algumas actividades assimiláveis ou próximas da mediação de seguros ou de resseguros, 

por se considerar não suscitarem a necessidade de uma intervenção regulamentar 

equivalente à da mediação, ou por já disporem de um regime jurídico específico. 

Em contrapartida, embora a Directiva não abranja a actividade de mediação no âmbito 

de fundos de pensões, considerou-se relevante, da perspectiva da protecção dos 

interesses dos consumidores e à semelhança do regime vigente até agora, aplicar-lhe o 

quadro legal da mediação de seguros, sem prejuízo de não beneficiar do sistema de 

«passaporte comunitário».

Em termos de condições de acesso, consagra-se o princípio de que a actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros em território português só pode ser exercida por 

pessoas residentes ou cuja sede social se situe em Portugal, que se encontrem inscritas 

no registo de mediadores ou por mediadores registados em outros Estados membros da 

União Europeia.

O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade responsável pela criação, manutenção 

e actualização permanente do registo electrónico dos mediadores de seguros ou de 

resseguros residentes ou cuja sede social se situe em Portugal, bem como pela 

implementação dos meios necessários para que qualquer interessado possa aceder, de 

forma fácil e rápida, a informação relevante proveniente desse registo.

Se os mediadores de resseguros constituem uma categoria única, os mediadores de 

seguros passam a poder optar pelo registo numa de três categorias distintas, que se 

caracterizam, fundamentalmente, pela maior ou menor proximidade ou grau de 

dependência ou de vinculação às empresas de seguros. Assim, o mediador de seguros 

ligado exerce a sua actividade em nome e por conta de uma empresa de seguros ou, com 

autorização desta, de várias empresas de seguros, desde que fique vinculado apenas a 

uma por ramo, não recebe prémios ou somas destinadas aos tomadores de seguros, 

segurados ou beneficiários e actua sob inteira responsabilidade dessas empresas de 

seguros. Enquadra-se também nesta categoria, o mediador que, nas mesmas condições –
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excepto no que respeita à limitação do número de empresas em nome das quais pode 

actuar –, exerce a actividade de mediação de seguros em complemento da sua actividade

profissional, sempre que o seguro seja acessório aos bens ou serviços fornecidos no 

âmbito dessa actividade principal. 

O agente de seguros exerce a actividade de mediação de seguros em nome e por conta 

de uma ou várias empresas de seguros, nos termos do contrato que celebre com essa ou 

essas empresas de seguros, podendo receber prémios ou somas destinadas aos 

tomadores de seguros, segurados ou beneficiários.

Por último, a qualificação de corretor de seguros fica reservada às pessoas que exercem 

a actividade de mediação de seguros de forma independente face às empresas de 

seguros, baseando a sua actividade numa análise imparcial de um número suficiente de 

contratos de seguro disponíveis no mercado que lhe permitam aconselhar o cliente tendo 

em conta as suas necessidades específicas.

Para poderem inscrever-se no registo de mediadores junto do Instituto de Seguros de 

Portugal, e manter a respectiva inscrição, todos os mediadores de seguros ou de 

resseguros têm de preencher um conjunto de condições relevantes que demonstrem os 

seus conhecimentos, aptidões e idoneidade para o exercício da actividade. No caso de 

pessoas colectivas, essas condições têm de ser satisfeitas pelos membros do órgão de 

administração responsáveis pela actividade de mediação e pelas pessoas directamente 

envolvidas na actividade de mediação. 

Adicionalmente, e excepto quanto à categoria de mediador de seguros ligado em que a 

responsabilidade pela sua actuação é plenamente assumida pela empresa de seguros à 

qual se encontre vinculado, os mediadores estão obrigados a celebrar um seguro de 

responsabilidade civil profissional que abranja todo o território da União Europeia.

Por outro lado, o acesso à categoria de corretor de seguros, embora flexibilizado face ao 

regime anterior, depende do preenchimento de condições ajustadas às características da 

categoria, como a verificação da aptidão dos detentores de participações qualificadas, 

ou a exigência de seguro de caução ou garantia bancária para efeitos de garantir o 

efectivo pagamento dos montantes de que sejam devedores.

O tipo de relacionamento entre o mediador de seguros e as empresas de seguros 

reflecte-se também na tramitação do processo de inscrição no registo de mediadores. 

Assim, quanto à categoria de mediador de seguros ligado, como contrapartida da inteira 

responsabilidade das empresas de seguros no que respeita à mediação dos respectivos 

produtos, confere-se-lhes a competência para a verificação do preenchimento dos 
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requisitos de acesso pelo candidato a mediador, cabendo ao Instituto de Seguros de 

Portugal apenas o respectivo registo. Na categoria de agente de seguros, a estreita 

conexão com as empresas de seguros em nome e por conta das quais actua, justifica a 

partilha de competências com o Instituto de Seguros de Portugal, cabendo às empresas 

de seguros a instrução do processo e ao Instituto a verificação do preenchimento dos 

requisitos de acesso pelo candidato a mediador. Por último, quanto às categorias de 

corretor de seguros e de mediador de resseguros, o processo de inscrição no registo 

corre entre o próprio candidato e o Instituto de Seguros de Portugal.

Da Directiva resulta, ainda, que a inscrição no registo de um Estado membro, habilita o 

mediador de seguros ou de resseguros a exercer a actividade no território dos outros 

Estados membros da União Europeia. Em concordância com esse princípio, o presente 

decreto-lei limita-se a prever as formalidades necessárias para o início de actividade em 

território português de mediador registado em outro Estado membro e, ao invés, para o 

início de actividade de mediador de seguros registado em Portugal no território de 

outros Estados membros.

No capítulo das condições de exercício merecem destaque, entre os diversos deveres a 

cargo dos mediadores, os detalhados deveres de informação ao cliente e as condições 

em que as informações devem ser transmitidas.

Igualmente relevante na perspectiva da protecção dos clientes são as regras fixadas para 

a movimentação de fundos relativos ao contrato de seguro. Assim, os prémios entregues 

ao agente de seguros autorizado a movimentar fundos relativos ao contrato, são sempre 

considerados como se tivessem sido pagos à empresa de seguros e os montantes 

entregues pela empresa de seguros ao agente só são tratados como tendo sido pagos ao 

tomador de seguro, segurado ou beneficiário, depois de estes terem recebido 

efectivamente esses montantes. Os prémios entregues pelo tomador de seguro ao 

corretor de seguros são considerados como se tivessem sido pagos à empresa de 

seguros, se o corretor entregar simultaneamente ao tomador o recibo de prémio emitido 

pela empresa de seguros. 

Acresce que, os mediadores de seguros devem depositar as quantias referentes a 

prémios recebidos para serem entregues às empresas de seguros e os montantes 

recebidos para serem transferidos para tomadores de seguros, segurados ou 

beneficiários, em conta-clientes segregada relativamente ao seu património próprio.

De sublinhar o papel que a formação dos mediadores de seguros, quer inicial, quer 

contínua, assume no contexto do novo regime jurídico, revelando-se essencial para a 
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prossecução dos objectivos que presidiram ao seu estabelecimento.

A supervisão da actividade de mediação de seguros ou de resseguros continua a ser 

atribuição do Instituto de Seguros de Portugal. Por outro lado, o estabelecimento do 

sistema de «passaporte comunitário», faz com que avultem as matérias relativas à 

cooperação com as outras autoridades competentes dos Estados membros da União 

Europeia, bem como todo o sistema de troca de informações e de garantias de sigilo 

profissional, que também no presente decreto-lei se encontram consagradas. 

No capítulo dedicado às sanções, procurou-se adaptar o sistema previsto no regime 

jurídico das empresas de seguros, para, por um lado, garantir uma certa uniformidade no 

processamento de todas as infracções passíveis de contra-ordenação no sector segurador 

e de gestão de fundos de pensões e, por outro lado, poder ajustar o regime geral das 

contra-ordenações às necessidades específicas.

Por último, refira-se que se procurou salvaguardar, dentro do contexto admitido pela 

Directiva, a situação das pessoas singulares e colectivas que, à data da entrada em vigor 

do presente decreto-lei exercem actividade de mediação de seguros, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro e respectiva regulamentação, uma vez que 

todas elas foram submetidas a um processo de autorização junto da autoridade 

competente, para efeitos do qual demonstraram deter qualificações, aptidões e 

experiência equivalentes às exigidas no novo regime.

Os desenvolvimentos expostos fundamentam, deste modo, a pretensão subjacente ao 

novo enquadramento jurídico da actividade de mediação de seguros, de contribuir 

efectivamente para o aumento da profissionalização, para a transparência na actuação 

dos mediadores face aos tomadores de seguros, sobretudo pela consciencialização 

destes quanto ao tipo de vínculo que liga o mediador à empresa de seguros, para a 

efectiva responsabilização das empresas de seguros pela actividade que é exercida em 

seu nome e por sua conta e, como resultado de todos estes aspectos, que a actividade de 

mediação constitua verdadeiramente uma mais valia no âmbito do mercado segurador.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Assim:

No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo......da Lei n.º...../....., de.....de....., 

e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 

decreta o seguinte:
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito do diploma

1 - O presente decreto-lei regula as condições de acesso e de exercício da actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros, no território da União Europeia, por pessoas 

singulares ou colectivas, respectivamente, residentes ou cuja sede social se situe em 

Portugal. 

2 - O presente decreto-lei regula ainda as condições de exercício da actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros, no território português, por mediadores de 

seguros ou de resseguros registados em outros Estados membros da União 

Europeia. 

3 - As regras do presente decreto-lei referentes a mediadores de seguros ou de 

resseguros registados em outros Estados membros da União Europeia aplicam-se 

aos mediadores de seguros ou de resseguros registados em Estados que tenham 

celebrado acordos de associação com a União Europeia, regularmente ratificados ou 

aprovados pelo Estado Português, nos precisos termos desses acordos.

Artigo 2.º

Exclusões

1 - O presente decreto-lei não é aplicável:

a) A actividades assimiláveis a mediação de seguros ou de resseguros, quando 

exercidas por uma empresa de seguros ou de resseguros, no que se refere aos 

seus próprios produtos, ou por um trabalhador que actue sob responsabilidade 

da empresa de seguros ou de resseguros, no quadro do respectivo vínculo 

laboral; 

b) À prestação de informações a título ocasional no contexto de outra actividade 

profissional, desde que essa actividade não se destine a assistir o cliente na 

celebração ou na execução de um contrato de seguro ou de resseguro, ou 

envolva actividades de gestão de sinistros de uma empresa de seguros ou de 

resseguros numa base profissional, ou de regularização e de peritagem de 
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sinistros;

c) A actividades de mediação de seguros ou de resseguros no que se refere a 

riscos e responsabilidades localizados fora da União Europeia. 

2 - O presente decreto-lei também não é aplicável às pessoas que prestem serviços de 

mediação em contratos de seguro nas situações em que se encontrem reunidas 

cumulativamente as seguintes condições:

a) O contrato de seguro requerer exclusivamente o conhecimento da cobertura 

fornecida pelo seguro;

b) O contrato de seguro não ser um contrato de seguro de vida;

c) O contrato de seguro não prever qualquer cobertura de responsabilidade civil;

d) A actividade profissional principal da pessoa não consistir na mediação de 

seguros;

e) O seguro ser complementar de um bem ou serviço fornecido por qualquer 

fornecedor, sempre que esse seguro cubra:

i) Risco de avaria ou de perda de bens por ele fornecidos ou de danos a 

esses bens, ou

ii) Risco de danos ou perda de bagagens e demais riscos associados a uma 

viagem reservada junto do fornecedor, ainda que o seguro cubra a vida 

ou a responsabilidade civil, desde que essa cobertura seja acessória em 

relação à cobertura principal dos riscos associados à viagem;

f) O montante do prémio anual não exceder € 500 e a duração total do contrato 

de seguro, incluindo eventuais renovações, não exceder um período de cinco 

anos. 

Artigo 3.º

Extensão

O regime constante do presente decreto-lei, com excepção do disposto na Secção V do 

Capítulo II, é aplicável, com as devidas adaptações, à actividade de mediação no âmbito 

de fundos de pensões geridos, nos termos legais e regulamentares em vigor, por 

empresas de seguros ou sociedades gestoras de fundos de pensões autorizadas a operar 

em território português.
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Artigo 4.º

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Empresa de seguros», uma empresa que tenha recebido da autoridade 

competente de um dos Estados membros da União Europeia uma autorização 

para o exercício da actividade seguradora; 

b) «Empresa de resseguros», uma empresa que não seja uma empresa de seguros 

ou uma empresa de seguros de um país terceiro, cuja principal actividade 

consista em aceitar riscos cedidos por uma empresa de seguros, por uma 

empresa de seguros de um país terceiro ou por outras empresas de resseguros; 

c) «Mediação de seguros», qualquer actividade que consista em apresentar ou 

propor um contrato de seguro ou praticar outro acto preparatório da sua 

celebração, em celebrar o contrato de seguro, ou em apoiar a gestão e 

execução desse contrato, em especial em caso de sinistro; 

d) «Mediação de resseguros», qualquer actividade que consista em apresentar ou 

propor um contrato de resseguro ou praticar outro acto preparatório da sua 

celebração, em celebrar o contrato de resseguro, ou em apoiar a gestão e 

execução desse contrato, em especial em caso de sinistro; 

e) «Mediador de seguros», qualquer pessoa singular ou colectiva que inicie ou 

exerça, mediante qualquer forma de remuneração, a actividade de mediação de 

seguros; 

f) «Mediador de resseguros», qualquer pessoa singular ou colectiva que inicie ou 

exerça, mediante qualquer forma de remuneração, a actividade de mediação de 

resseguros; 

g) «Pessoa directamente envolvida na actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros», pessoa singular ligada a um mediador de seguros ou de 

resseguros através de um vínculo laboral ou de qualquer outra natureza e que 

ao seu serviço exerce ou participa no exercício de qualquer uma das 

actividades previstas na alínea c) ou na alínea d), em qualquer caso, em 

contacto directo com o cliente;

h) «Carteira de seguros», o conjunto de contratos de seguro relativamente aos 

quais o mediador de seguros exerce a actividade de mediação e por virtude dos 

quais são criados na sua esfera jurídica direitos e deveres para com empresas 
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de seguros e tomadores de seguros;

i) «Contrato de seguro», não só o contrato de seguro, mas também operações de 

capitalização, todos celebrados, nos termos legais e regulamentares em vigor, 

por empresas de seguros autorizadas a operar em território português;

j) «Tomador de seguro», entidade que celebra o contrato de seguro com a 

empresa de seguros, sendo responsável pelo pagamento do prémio, incluindo o 

subscritor, entidade que contrata uma operação de capitalização com uma 

empresa de seguros, sendo responsável pelo pagamento da prestação;

l) «Grandes riscos», os riscos definidos nos n.os 3 a 5 do artigo 2.º do Decreto-Lei 

n.º 94-B/98, de 17 de Abril; 

m) «Estado membro de origem»:

i) Quando se trate de pessoa singular, o Estado membro em que se situa a 

residência do mediador de seguros ou de resseguros e em que este 

exerce a sua actividade;

ii) Quando se trate de pessoa colectiva, o Estado membro em que se situa a 

sede social do mediador de seguros ou de resseguros, ou se não dispuser 

de sede social de acordo com o seu direito nacional, o Estado membro 

em que se situa o seu estabelecimento principal; 

n) «Estado membro de acolhimento», o Estado membro em que o mediador de 

seguros ou de resseguros exerce a sua actividade em regime de livre prestação 

de serviços ou através de sucursal; 

o) «Estado membro do compromisso», o Estado membro onde o tomador de 

seguro reside habitualmente ou o Estado membro onde está situado o 

estabelecimento da pessoa colectiva a que o contrato de seguro respeita;

p) «Autoridades competentes», as autoridades designadas em cada Estado 

membro da União Europeia para exercerem a supervisão da actividade de 

mediação de seguros e de resseguros;

q) «Participação qualificada», a participação prevista no ponto 2) do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 94-B/98, de 17 de Abril;

r) «Suporte duradouro», qualquer instrumento que permita ao cliente armazenar 

informações que lhe sejam dirigidas pessoalmente, de tal forma que possam 

ser consultadas posteriormente durante um período adequado aos fins dessas 

informações, e que permita a reprodução exacta das informações armazenadas.
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Artigo 5.º

Supervisão

O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade competente para o exercício da 

supervisão da actividade dos mediadores de seguros ou de resseguros residentes ou cuja 

sede social se situe em Portugal, incluindo a actividade exercida no território de outros 

Estados membros da União Europeia através das respectivas sucursais ou em regime de 

livre prestação de serviços. 

CAPÍTULO II

Condições de acesso à actividade de mediação de seguros ou de resseguros

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 6.º

Entidades habilitadas a exercer actividade de mediação de seguros 

ou de resseguros 

1 - A actividade de mediação de seguros ou de resseguros em território português só 

pode ser exercida por:

a) Pessoas singulares ou colectivas, respectivamente, residentes ou cuja sede 

social se situe em Portugal, que se encontrem inscritas no registo de 

mediadores junto do Instituto de Seguros de Portugal; 

b) Mediadores de seguros ou de resseguros registados em outros Estados 

membros da União Europeia, cumpridas as formalidades previstas na 

Secção IV. 

2 - A actividade de mediação de seguros ou de resseguros em outros Estados membros 

da União Europeia pode ser exercida por mediadores de seguros ou de resseguros 

registados em Portugal, cumpridas as formalidades previstas na Secção V. 

Artigo 7.º

Categorias de mediadores de seguros
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As pessoas singulares ou colectivas, podem registar-se e exercer a actividade de 

mediação de seguros numa das seguintes categorias:

a) «Mediador de seguros ligado», categoria em que a pessoa exerce a actividade 

de mediação de seguros:

i) Em nome e por conta de uma empresa de seguros ou, com autorização 

desta, de várias empresas de seguros, desde que fique vinculada apenas a 

uma no ramo ou ramos que estão autorizadas a explorar, não recebendo 

prémios ou somas destinadas aos tomadores de seguros, segurados ou 

beneficiários e actuando sob inteira responsabilidade dessas empresas de 

seguros, no que se refere à mediação dos respectivos produtos;

ii) Em complemento da sua actividade profissional, sempre que o seguro 

seja acessório do bem ou serviço fornecido no âmbito dessa actividade 

principal, não recebendo prémios ou somas destinadas aos tomadores de 

seguros, segurados ou beneficiários e actuando sob inteira 

responsabilidade de uma ou várias empresas de seguros, no que se refere 

à mediação dos respectivos produtos; 

b) «Agente de seguros», categoria em que a pessoa exerce a actividade de 

mediação de seguros em nome e por conta de uma ou mais empresas de 

seguros, nos termos do ou dos contratos que celebre com essas empresas;

c) «Corretor de seguros», categoria em que a pessoa exerce a actividade de 

mediação de seguros de forma independente face às empresas de seguros, 

baseando a sua actividade numa análise imparcial de um número suficiente de 

contratos de seguro disponíveis no mercado que lhe permita aconselhar o 

cliente tendo em conta as suas necessidades específicas.

Artigo 8.º

Âmbito da actividade

1 - Os mediadores de seguros ou de resseguros podem inscrever-se no registo e exercer 

a sua actividade:

a) Apenas no âmbito do ramo «Vida», incluindo operações de capitalização;

b) Apenas no âmbito de todos os ramos «Não vida»;

c) No âmbito de todos os ramos.

2 - A mediação no âmbito de fundos de pensões enquadra-se na alínea a) do número 
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anterior.

SECÇÃO II

Condições comuns de acesso 

Artigo 9.º

Pessoas singulares

1 - Só podem ser inscritas no registo de mediadores de seguros ou de resseguros, as 

pessoas singulares residentes em Portugal que preencham as seguintes condições:

a) Terem nacionalidade portuguesa, de outro Estado membro da União 

Europeia ou de país terceiro em relação à União Europeia que confira 

tratamento recíproco a nacionais portugueses no âmbito da actividade de 

mediação;

b) Serem maiores ou emancipadas;

c) Terem capacidade legal para a prática de actos de comércio;

d) Terem qualificação adequada às características da actividade de mediação 

que pretendem exercer; 

e) Apresentarem reconhecida idoneidade para o exercício da actividade de 

mediação, não se encontrando, designadamente, nas situações previstas no 

artigo 12.º; 

f) Não se encontrarem numa das situações de incompatibilidade previstas no 

artigo 13.º 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a pessoa singular pode exercer a 

actividade de mediação sob a forma de estabelecimento individual de 

responsabilidade limitada (EIRL).

Artigo 10.º

Pessoas colectivas

1 - Só podem ser inscritas no registo de mediadores de seguros ou de resseguros, as 

pessoas colectivas cuja sede social se situe em Portugal e que preencham as 

seguintes condições:

a) Estarem constituídas sob a égide da lei portuguesa, sob a forma de sociedade 

por quotas ou de sociedade anónima, devendo, neste último caso, as acções ser 

nominativas; 

b) Não se encontrarem, na parte aplicável, numa das situações previstas nas 
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alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º; 

c) Os membros do órgão de administração responsáveis pela actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros e as pessoas directamente envolvidas na 

actividade de mediação de seguros ou de resseguros preencherem as condições 

fixadas nas alíneas b) a f) do n.º 1 do artigo anterior; 

d) Os restantes membros do órgão de administração apresentarem reconhecida 

idoneidade para o exercício da actividade de mediação e não se encontrarem 

numa das situações de incompatibilidade previstas no artigo 13.º  

2 - Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d) do número anterior, os mediadores de 

seguros ou de resseguros pessoas colectivas podem assumir a forma de cooperativa.

Artigo 11.º

Qualificação adequada

1 - Considera-se que o candidato a mediador de seguros ou de resseguros pessoa 

singular, os membros do órgão de administração responsáveis pela mediação e as 

pessoas directamente envolvidas na actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros de pessoa colectiva dispõem de qualificação adequada se, em alternativa:

a) Detiverem como habilitações literárias mínimas a escolaridade obrigatória 

legalmente definida e obtiverem aprovação num curso sobre seguros adequado 

à actividade que irão desenvolver, reconhecido em circular do Instituto de 

Seguros de Portugal e que respeite os requisitos e os conteúdos mínimos 

definidos em norma regulamentar do mesmo Instituto;

b) Forem titulares de curso de bacharelato ou de licenciatura, ou de formação de 

nível pós-secundário, superior ou não, conferente de diploma, cujo plano de 

estudos inclua os conteúdos mínimos referidos na alínea anterior; 

c) Tenham estado registados como mediadores de seguros ou de resseguros 

noutro Estado membro da União Europeia ao abrigo de regime resultante da 

transposição da Directiva n.º 2002/92/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 9 de Dezembro de 2002, no ano precedente ao do pedido de 

inscrição no registo junto do Instituto de Seguros de Portugal.

2 - Os cursos referidos na alínea b) do número anterior são divulgados em circular do 

Instituto de Seguros de Portugal.

3 - Para acesso às categorias de corretor ou de mediador de resseguros, o candidato 
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pessoa singular, ou um dos membros do órgão de administração responsáveis pela 

actividade de mediação de pessoa colectiva deve, adicionalmente, deter experiência 

correspondente ao exercício, durante pelo menos cinco anos consecutivos ou 

interpolados durante os sete anos que antecedem a inscrição no registo, de 

actividades como:

a) Mediador de seguros ou de resseguros;

b) Pessoa directamente envolvida na actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros;

c) Trabalhador de empresa de seguros ou de empresa de resseguros, desde que 

directamente envolvido nas operações descritas nas alíneas c) e d) do artigo 

4.º;

d) Membro do órgão de administração de mediador de seguros ou de 

mediador de resseguros, responsável pela actividade de mediação.

Artigo 12.º

Idoneidade

1 - Considera-se indiciador de falta de idoneidade, entre outras circunstâncias 

atendíveis, o facto de a pessoa em causa: 

a) Ter sido condenada por furto, abuso de confiança, roubo, burla, extorsão, 

infidelidade, abuso de cartão de garantia ou de crédito, emissão de cheque 

sem provisão, usura, insolvência dolosa, frustração de créditos, insolvência

negligente, favorecimento de credores, apropriação ilegítima de bens do 

sector público ou cooperativo, administração danosa em unidade económica 

do sector público ou cooperativo, falsificação, falsas declarações, suborno, 

corrupção, branqueamento de capitais, abuso de informação, manipulação 

do mercado de valores mobiliários ou pelos crimes previstos no Código das 

Sociedades Comerciais; 

b) Ter sido declarada, por sentença nacional ou estrangeira transitada em 

julgado, falida ou insolvente ou julgada responsável pela falência de 

empresas cujo domínio haja assegurado ou de que tenha sido administrador, 

director ou gerente;

c) Ter sido condenada, no país ou no estrangeiro, pela prática de infracções às 

regras legais ou regulamentares que regem a actividade de mediação de 
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seguros ou de resseguros, bem como as actividades das empresas de 

seguros ou das sociedades gestoras de fundos de pensões, das instituições 

de crédito, sociedades financeiras ou instituições financeiras e o mercado de 

valores mobiliários, quando a gravidade ou a reiteração dessas infracções o 

justifique.

2 - Presume-se cumprir a condição de idoneidade, a pessoa que se encontra já registada 

junto de autoridade de supervisão do sector financeiro, quando esse registo esteja 

sujeito a condições de idoneidade.

Artigo 13.º

Incompatibilidades

1 - Sem prejuízo de outras incompatibilidades legalmente previstas, é incompatível 

com a actividade de mediação de seguros ou de resseguros, o facto de o mediador 

pessoa singular ou qualquer dos membros do órgão de administração e das pessoas 

directamente envolvidas na actividade de mediação de pessoa colectiva:

a) Pertencerem aos órgãos sociais ou ao quadro de pessoal de uma empresa de 

seguros ou de resseguros ou com esta mantiverem vínculo jurídico análogo 

a relação laboral, excepto se:

i) Se tratarem de trabalhadores que se encontrem em situação de pré-

reforma; ou,

ii) Exercerem a actividade de mediação exclusivamente para a respectiva 

empresa de seguros e no âmbito da categoria de mediadores prevista na 

subalínea i) da alínea a) do artigo 7.º;

b) Pertencerem aos órgãos ou ao quadro de pessoal do Instituto de Seguros de 

Portugal ou com este mantiverem vínculo jurídico análogo a relação 

laboral;

c) Exercerem funções como perito de sinistros ou serem sócios ou membros 

do órgão de administração de sociedade que exerça actividade de peritagem 

de sinistros;

d) Exercerem funções como actuário responsável de uma empresa de seguros 

ou de resseguros;

e) Exercerem funções como auditor de uma empresa de seguros ou de 

resseguros.
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2 - A inscrição como mediador de seguros numa das categorias de mediadores é 

incompatível com a inscrição noutra das categorias, mesmo que para o exercício de 

actividade em ramo ou ramos de seguros diferentes.

3 - A inscrição como mediador de resseguros é incompatível com a inscrição como 

mediador de seguros, excepto na categoria de corretor de seguros.

4 - Os membros do órgão de administração designados responsáveis pela actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros e as pessoas directamente envolvidas na 

actividade de mediação de pessoa colectiva não podem exercer essas funções em 

mais do que um mediador de seguros ou de resseguros, salvo se pertencentes ao 

mesmo grupo societário e com o limite máximo de 3.

5 - Os membros do órgão de administração designados responsáveis pela actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros e as pessoas directamente envolvidas na 

actividade de mediação de pessoa colectiva, enquanto exercerem essas funções não 

podem exercer, em simultâneo, actividade como mediadores a título individual.

SECÇÃO III

Condições específicas de acesso 

Artigo 14.º

Condições específicas de acesso à categoria de mediador de seguros ligado

1 - Sem prejuízo do disposto na Secção II, para efeitos de inscrição no registo, como 

mediador de seguros ligado, a pessoa singular ou colectiva deve, adicionalmente, 

celebrar um contrato escrito com uma, ou com várias empresas de seguros, através 

do qual cada empresa de seguros assume inteira responsabilidade pela sua 

actividade, no que se refere à mediação dos respectivos produtos.

2 - O Instituto de Seguros de Portugal define, em norma regulamentar, o conteúdo 

mínimo do contrato previsto no número anterior.

Artigo 15.º

Processo de inscrição no registo na categoria de mediador

de seguros ligado

1 - É da responsabilidade da empresa de seguros que pretenda celebrar um contrato nos 
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termos do artigo 14.º, verificar o preenchimento das condições de acesso pelo 

candidato a mediador de seguros ligado.

2 - Após verificação do preenchimento das condições de acesso e celebração de 

contrato com o candidato a mediador de seguros ligado, a empresa de seguros 

solicita ao Instituto de Seguros de Portugal o respectivo registo.

3 - Enquanto o mediador se mantiver vinculado à empresa de seguros e até cinco anos 

após ter cessado a respectiva vinculação, esta deve manter em arquivo e facilmente 

acessível o processo instruído para comprovação das condições de acesso, podendo 

o Instituto de Seguros de Portugal, a todo o tempo, proceder à respectiva 

conferência.

4 - O mediador de seguros ligado pode iniciar a sua actividade, logo que seja notificada 

à empresa de seguros em causa, pelo Instituto de Seguros de Portugal, a respectiva 

inscrição no registo.

5 - A notificação referida no número anterior deve ser feita no prazo máximo de cinco 

dias após a recepção do pedido de registo.

6 - Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal estabelecer, por norma regulamentar, os 

documentos que devem instruir o processo para efeitos de comprovação das 

condições de acesso e os elementos relativos ao candidato que a empresa de seguros 

lhe deve transmitir para efeitos de inscrição no registo. 

Artigo 16.º

Condições específicas de acesso à categoria de agente de seguros

1 - Sem prejuízo do disposto na Secção II, para efeitos de inscrição no registo como 

agente de seguros, a pessoa singular ou colectiva deve, adicionalmente:

a) Celebrar um contrato escrito com cada uma das empresas de seguros que 

vai representar, através do qual a empresa de seguros mandata o agente 

para, em seu nome e por sua conta, exercer a actividade de mediação, 

devendo aquele contrato delimitar os termos desse exercício;

b) Possuir organização técnica, comercial, administrativa e contabilística 

própria e estrutura económico-financeira adequadas à dimensão e natureza 

da sua actividade, nos termos que vierem a ser definidos em norma 

regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Demonstrar de que dispõe, ou de que irá dispor à data do início da 
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actividade, de um seguro de responsabilidade civil profissional que abranja 

todo o território da União Europeia, cujo capital seguro deve corresponder a 

um mínimo de € 1 000 000 por sinistro e € 1 500 000 por anuidade, 

independentemente do número de sinistros, excepto se a cobertura estiver 

incluída em seguro fornecido pela ou pelas empresas de seguros em nome e 

por conta da qual ou das quais vai actuar.

2 - O Instituto de Seguros de Portugal define, em norma regulamentar, o conteúdo 

mínimo do contrato previsto na alínea a) do número anterior.

3 - A eficácia de qualquer contrato celebrado nos termos da alínea a) do n.º 1 fica 

condicionada à efectiva inscrição do agente de seguros no registo junto do Instituto 

de Seguros de Portugal.

Artigo 17.º

Processo de inscrição no registo na categoria 

de agente de seguros

1 - É da responsabilidade da empresa de seguros que tiver celebrado um contrato nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, ou que pretenda celebrá-lo, no caso de 

pessoa colectiva ainda não constituída, verificar da completa instrução do processo 

pelo candidato e remetê-lo ao Instituto de Seguros de Portugal para efeitos de 

inscrição no registo. 

2 - Compete ao Instituto de Seguros de Portugal verificar o preenchimento das 

condições de acesso pelo candidato a agente de seguros.

3 - O Instituto de Seguros de Portugal pode solicitar, directa ou indirectamente através 

da empresa de seguros proponente, quaisquer esclarecimentos ou elementos que 

considere úteis ou necessários para a análise do processo.

4 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o agente de seguros pode iniciar a 

sua actividade, logo que o Instituto de Seguros de Portugal o notifique, bem como à 

empresa de seguros proponente, da respectiva inscrição no registo.

5 - No caso de pessoa colectiva ainda não constituída, a eficácia da inscrição fica 

suspensa até à data da respectiva constituição.

6 - A notificação referida no n.º 4 ou a notificação da decisão de recusa de inscrição no 

registo deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias a contar da recepção do 

pedido de registo ou, se for o caso, a contar da recepção dos esclarecimentos ou 
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elementos solicitados ao requerente.

7 - Se o processo foi instruído sem que a pessoa colectiva estivesse constituída, a 

empresa de seguros deve enviar os documentos definitivos ao Instituto de Seguros 

de Portugal, no prazo de seis meses após a data da comunicação da inscrição no 

registo, sob pena de caducidade do registo.

8 - Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal estabelecer, por norma regulamentar, os 

documentos que devem instruir o processo para efeitos de comprovação das 

condições de acesso.

Artigo 18.º

Condições específicas de acesso à categoria de corretor de seguros

1 - Sem prejuízo do disposto na Secção II, para efeitos de inscrição no registo como 

corretor de seguros, a pessoa singular ou colectiva deve, adicionalmente:

a) No caso de pessoa singular, não exercer qualquer profissão que possa 

diminuir a independência no exercício da actividade de mediação e, no caso 

de pessoa colectiva, ter objecto social exclusivo a actividades incluídas no 

sector financeiro; 

b) Possuir organização técnica, comercial, administrativa e contabilística 

própria e estrutura económico-financeira adequadas ao exercício da 

actividade, nos termos que vierem a ser definidos em norma regulamentar 

do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Demonstrar de que dispõe, ou de que irá dispor à data do início da 

actividade, de um seguro de responsabilidade civil profissional que abranja 

todo o território da União Europeia, cujo capital seguro deve corresponder a 

um mínimo de € 1 000 000 por sinistro e € 1 500 000 por anuidade, 

independentemente do número de sinistros; 

d) Demonstrar de que dispõe, ou de que irá dispor à data do início da 

actividade, de seguro de caução ou garantia bancária correspondente ao 

mínimo de € 15 000 e, nos anos subsequentes ao do início de actividade, a 

4% dos prémios recebidos por ano, se superior, destinado a:

i) Cobrir o pagamento de créditos dos tomadores de seguros, segurados 

ou beneficiários face ao corretor e que respeitem aos fundos que lhe 

foram confiados com vista a serem transferidos para essas pessoas;
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ii) Cobrir o pagamento de créditos dos clientes face ao corretor, 

resultantes de fundos que este recebeu com vista a serem transferidos 

para as empresas de seguros para pagamento de prémios que não se 

incluam no âmbito do n.º 4 do artigo 41.º

2 - No caso de pessoa colectiva, a inscrição no registo como corretor de seguros está 

ainda dependente do preenchimento das seguintes condições:

a) Um montante de capital social não inferior a € 50 000 deve encontrar-se 

inteiramente realizado na data do acto de constituição;

b) A estrutura societária não constituir um risco para a independência e 

imparcialidade do corretor face às empresas de seguros;

c) Aptidão dos detentores de uma participação qualificada para garantir a 

gestão sã e prudente da sociedade.

3 - Na apreciação da aptidão dos detentores de uma participação qualificada para 

garantir a gestão sã e prudente da sociedade prevista na alínea c) do número anterior 

são tidas em consideração, designadamente, as circunstâncias previstas no artigo 

50.º do Decreto-Lei n.º 94-B/98, de 17 de Abril.

Artigo 19.º

Processo de inscrição no registo na categoria 

de corretor de seguros

1 - Cabe ao candidato que pretende inscrever-se no registo instruir o respectivo 

processo e remetê-lo ao Instituto de Seguros de Portugal, requerendo a sua 

inscrição.

2 - Compete ao Instituto de Seguros de Portugal verificar o preenchimento das 

condições de acesso pelo candidato a corretor. 

3 - O Instituto de Seguros de Portugal pode solicitar quaisquer esclarecimentos ou 

elementos que considere úteis ou necessários para a análise do processo.

4 - O corretor de seguros pode iniciar a sua actividade, logo que lhe seja notificada pelo 

Instituto de Seguros de Portugal, a respectiva inscrição no registo.

5 - No caso de pessoa colectiva ainda não constituída, a eficácia da inscrição fica 

suspensa até à data da respectiva constituição.

6 - A notificação referida no n.º 4 ou a notificação da decisão de recusa de inscrição no 

registo deve ser feita no prazo máximo de noventa dias a contar da recepção do 



32

pedido de registo ou, se for o caso, a contar da recepção dos esclarecimentos ou 

elementos solicitados ao requerente.

7 - Se o processo foi instruído sem que a pessoa colectiva estivesse constituída, o 

corretor de seguros deve enviar os documentos definitivos ao Instituto de Seguros 

de Portugal, no prazo de seis meses após a data da comunicação da inscrição no 

registo, sob pena de caducidade do registo.

8 - Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal estabelecer, por norma regulamentar, os 

documentos que devem instruir o processo para efeitos de comprovação das 

condições de acesso.

Artigo 20.º 

Mediador de resseguros

Ao acesso à actividade de mediador de resseguros, aplica-se, com as devidas 

adaptações, o disposto nos artigos 18.º e 19.º

SECÇÃO IV

Mediadores de seguros ou de resseguros registados em outros Estados membros da 

União Europeia

Artigo 21.º

Início de actividade em território português

1 - O mediador de seguros ou de resseguros registado em outro Estado membro da 

União Europeia pode iniciar a sua actividade em território português, através de 

sucursal ou em regime de livre prestação de serviços, um mês após a data em que 

tiver sido informado pela autoridade competente do Estado membro de origem da 

comunicação ao Instituto de Seguros de Portugal da sua pretensão de exercer 

actividade em território português. 

2 - O Instituto de Seguros de Portugal divulga no seu sítio de Internet os mediadores de 

seguros ou de resseguros registados em outro Estado membro da União Europeia 

que exercem actividade em território português nos termos do número anterior.
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Artigo 22.º

Condições de exercício da actividade 

1 - O Instituto de Seguros de Portugal comunica às autoridades competentes dos outros

Estados membros da União Europeia as condições em que, por razões de interesse 

geral, a actividade de mediação de seguros ou de resseguros deve ser exercida em 

território português.

2 - O Instituto de Seguros de Portugal divulga mediante Circular e no seu sítio de 

Internet o elenco das condições referidas no número anterior.

SECÇÃO V

Exercício da actividade no território de outros Estados membros por mediador de

seguros ou de resseguros registado em Portugal

Artigo 23.º

Informação

O mediador de seguros ou de resseguros registado em Portugal que tencione exercer 

pela primeira vez actividade, através de sucursal ou em regime de livre prestação de 

serviços, no território de outro ou de outros Estados membros da União Europeia, deve 

informar previamente o Instituto de Seguros de Portugal, indicando o âmbito da 

actividade que pretende exercer. 

Artigo 24.º

Comunicação

1 - O Instituto de Seguros de Portugal comunica a intenção do mediador de seguros ou 

de resseguros, no prazo de um mês a contar da data da informação referida no artigo 

anterior, às autoridades competentes do Estado membro ou dos Estados membros da 

União Europeia em cujo território o mediador de seguros ou de resseguros pretende 

exercer a sua actividade, se estas o desejarem.

2 - A comunicação referida no número anterior é notificada pelo Instituto de Seguros 

de Portugal, em simultâneo, ao mediador interessado. 

3 - O Instituto de Seguros de Portugal notifica também o mediador de seguros ou de 

resseguros, no prazo de um mês a contar da data da informação referida no artigo 
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anterior, da circunstância de a autoridade competente do Estado membro de 

acolhimento prescindir da comunicação referida no n.º 1.

Artigo 25.º

Início da actividade

1 - O mediador de seguros ou de resseguros pode iniciar a sua actividade um mês após 

a data em que tiver sido informado pelo Instituto de Seguros de Portugal da 

comunicação referida no n.º 2 do artigo anterior.

2 - No caso de a autoridade competente do Estado membro de acolhimento prescindir 

da comunicação referida no n.º 1 do artigo anterior, o mediador de seguros ou de 

resseguros pode iniciar a sua actividade logo que seja notificado pelo Instituto de 

Seguros de Portugal nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 26.º

Alterações

Às alterações ao conteúdo da notificação, aplica-se também o regime previsto nos 

artigos anteriores. 

CAPÍTULO III

Condições de exercício 

SECÇÃO I

Direitos e deveres 

Artigo 27.º

Direitos do mediador de seguros 

São direitos do mediador de seguros:

a) Obter atempadamente das empresas de seguros todos os elementos, 

informações e esclarecimentos necessários ao desempenho da sua actividade e 

à gestão eficiente da sua carteira;

b) Ser informado pelas empresas de seguros da resolução de contratos de seguro 

por si intermediados;
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c) Receber atempadamente das empresas de seguros as remunerações 

respeitantes aos contratos da sua carteira cujos prémios não esteja autorizado a 

cobrar;

d) Descontar, no momento da prestação de contas com as empresas de seguros as 

remunerações relativas aos prémios cuja cobrança tenha efectuado e esteja 

autorizado a cobrar.

Artigo 28.º

Deveres gerais do mediador de seguros 

São deveres gerais do mediador de seguros:

a) Não assumir em seu próprio nome a cobertura de riscos;

b) Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis à actividade 

seguradora e à actividade de mediação de seguros e não intervir na celebração 

de contratos que as violem;

c) Assistir correcta e eficientemente os contratos de seguro em que intervenha;

d) Diligenciar no sentido da prevenção de declarações inexactas ou incompletas 

pelo tomador do seguro e de situações que violem ou constituam fraude à lei;

e) Guardar segredo profissional, em relação a terceiros, dos factos de que tome 

conhecimento em consequência do exercício da sua actividade;

f) Exibir o certificado de registo como mediador sempre que tal for solicitado por 

qualquer interessado; 

g) Manter o registo dos contratos de seguros de que é mediador;

h) No caso de pessoa colectiva, manter actualizada uma listagem com a 

identificação das pessoas directamente envolvidas na actividade de mediação 

que estão ao seu serviço.

Artigo 29.º

Deveres do mediador de seguros para com as empresas de seguros

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do presente decreto-lei, são deveres do 

mediador de seguros para com as empresas de seguros:

a) Informar sobre riscos a cobrir e das suas particularidades;

b) Informar sobre alterações aos riscos já cobertos de que tenha conhecimento e 
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que possam influir nas condições do contrato;

c) Prestar contas nos termos contratualmente estabelecidos;

d) Actuar com lealdade;

e) Informar sobre todos os factos de que tenha conhecimento e que possam 

influir na regularização de sinistros.

Artigo 30.º

Deveres do mediador de seguros para com os clientes

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do presente decreto-lei, são deveres do 

mediador de seguros para com os clientes:

a) Informar, nos termos fixados por lei e respectiva regulamentação, dos direitos 

e deveres que decorrem da celebração de contratos de seguro;

b) Aconselhar, de modo correcto e pormenorizado e de acordo com o exigível 

pela respectiva categoria de mediador, sobre a modalidade de contrato mais 

conveniente à transferência de risco ou ao investimento;

c) Não praticar quaisquer actos relacionados com um contrato de seguro sem 

informar previamente o respectivo tomador de seguro e obter a sua 

concordância;

d) Transmitir à empresa de seguros, em tempo útil, todas as informações, no 

âmbito do contrato de seguro, que o tomador do seguro solicite;

e) Prestar ao tomador do seguro todos os esclarecimentos relativos ao contrato de 

seguro durante a sua execução;

f) Não fazer uso de outra profissão ou cargo que exerça, para condicionar a 

liberdade negocial do cliente;

g) Não impor a obrigatoriedade de celebração de um contrato de seguro com uma 

determinada empresa de seguros, como condição de acesso do cliente a outro 

bem ou serviço fornecido.

Artigo 31.º

Deveres de informação em especial 

1 - Antes da celebração de qualquer contrato de seguro inicial e, se necessário, aquando 

da sua alteração ou renovação, o mediador de seguros deve informar o cliente, pelo 
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menos:

a) Da sua identidade e endereço;

b) Do registo em que foi inscrito, da data da inscrição e dos meios para 

verificar se foi efectivamente registado; 

c) De qualquer participação, directa ou indirecta, superior a 10% nos direitos 

de voto ou no capital que tenha numa determinada empresa de seguros;

d) De qualquer participação, directa ou indirecta, superior a 10% nos direitos 

de voto ou no capital do mediador de seguros detida por uma determinada 

empresa de seguros, ou pela empresa-mãe de uma determinada empresa de 

seguros;

e) Se está ou não autorizado a receber prémios para serem entregues à 

empresa de seguros;

f) Se a sua intervenção se esgota com a celebração do contrato de seguro ou 

se a sua intervenção envolve a prestação de assistência ao longo do período 

de vigência do contrato de seguro;

g) Caso aplicável, da sua qualidade de trabalhador de uma empresa de 

seguros;

h) Do direito do cliente solicitar informação sobre o montante concreto da 

remuneração que o mediador receberá pela prestação do serviço de 

mediação e em conformidade, fornecer-lhe, a seu pedido, tal informação;

i) Dos procedimentos, referidos no artigo 64.º, que permitem aos tomadores 

de seguros e a outras partes interessadas apresentarem reclamações contra 

mediadores de seguros e dos procedimentos extrajudiciais de reclamação e 

recurso referidos no artigo 42.º 

2 - Adicionalmente, o mediador de seguros deve indicar ao cliente, no que se refere ao 

contrato que é proposto:

a) Se baseia os seus conselhos na obrigação de fornecer uma análise imparcial 

nos termos do n.º 4; ou

b) Se tem a obrigação contratual de exercer a actividade de mediação de 

seguros exclusivamente para uma ou mais empresas de seguros; ou

c) Se não tem a obrigação contratual de exercer a actividade de mediação de 

seguros exclusivamente para uma ou mais empresas de seguros e se não 

baseia os seus conselhos na obrigação de fornecer uma análise imparcial 

nos termos do n.º 4. 
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3 - Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do número anterior, o mediador de seguros 

deve informar o cliente do seu direito de solicitar informação sobre o nome da ou 

das empresas de seguros com as quais trabalha e em conformidade, fornecer-lhe, a 

seu pedido, tais informações. 

4 - Quando o mediador de seguros informar o cliente que baseia os seus conselhos 

numa análise imparcial, é obrigado a dar esses conselhos com base na análise de um 

número suficiente de contratos de seguro disponíveis no mercado que lhe permita 

fazer uma recomendação, de acordo com critérios profissionais, quanto ao contrato 

de seguro mais adequado às necessidades do cliente. 

5 - Antes da celebração de qualquer contrato de seguro, qualquer mediador de seguros 

deve, tendo em conta especialmente as informações fornecidas pelo cliente e a 

complexidade do contrato de seguro proposto, especificar, no mínimo, as 

respectivas exigências e necessidades e as razões que nortearam os conselhos dados 

quanto a um determinado produto. 

6 - Os mediadores de seguros estão dispensados de prestar as informações previstas no 

presente artigo, quando desenvolvam actividade de mediação referente à cobertura 

de grandes riscos. 

Artigo 32.º

Condições de informação

1 - As informações prestadas nos termos do artigo anterior, devem ser comunicadas:

a) Em papel ou qualquer outro suporte duradouro acessível ao cliente;

b) Com clareza e exactidão e de forma compreensível para o cliente;

c) Numa língua oficial do Estado membro do compromisso ou em qualquer outra 

língua convencionada entre as partes. 

2 - Os suportes duradouros incluem, nomeadamente, as disquetes informáticas, os 

CD-ROM, os DVD e o disco rígido do computador do cliente no qual esteja 

armazenado o correio electrónico, mas não incluem os sítios Internet, excepto se 

estes permitirem ao cliente armazenar informações que lhe sejam dirigidas 

pessoalmente, de tal forma que possam ser consultadas posteriormente durante um 

período adequado aos fins dessas informações, e que permita uma reprodução 

exacta das informações armazenadas.

3 - Em derrogação ao disposto na alínea a) do n.º 1, as informações referidas no artigo 
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anterior, podem ser prestadas oralmente, se o cliente o solicitar ou quando seja 

necessária uma cobertura imediata, devendo, no entanto, imediatamente após a 

celebração do contrato de seguro, serem fornecidas em papel ou outro suporte 

duradouro. 

4 - No caso de venda por telefone, as informações referidas no artigo anterior, devem 

cumprir o regime jurídico relativo à comercialização à distância de serviços 

financeiros, devendo, ainda, imediatamente após a celebração do contrato de 

seguro, serem fornecidas em papel ou outro suporte duradouro. 

Artigo 33.º

Deveres do mediador de seguros para com 

o Instituto de Seguros de Portugal

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do presente decreto-lei, são deveres do 

mediador de seguros para com o Instituto de Seguros de Portugal:

a) Prestar, nos prazos fixados, todos os esclarecimentos necessários ao 

desempenho das suas funções de supervisão;

b) Informar de todas as alterações a informações anteriormente prestadas em 

cumprimento de disposições legais ou regulamentares, no prazo de trinta dias 

contados a partir da data de verificação dessas alterações; 

c) Informar de todas as alterações a circunstâncias relevantes para o 

preenchimento das condições de acesso no prazo de trinta dias contados a 

partir da data de verificação dessas alterações;

d) Informar da alteração dos membros do órgão de administração responsáveis 

pela actividade de mediação; 

e) Comunicar, com antecedência mínima de trinta dias, a abertura de 

estabelecimentos comerciais próprios afectos ao exercício da sua actividade;

f) Devolver o certificado de registo em caso de alteração, suspensão ou 

cancelamento da inscrição no registo.

Artigo 34.º

Deveres específicos do corretor de seguros

São deveres específicos do corretor de seguros:
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a) Sugerir ao tomador do seguro medidas adequadas à prevenção e redução do 

risco;

b) Garantir a dispersão de carteira de seguros nos termos que vierem a ser 

definidos por norma regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Dispor de um documento aprovado pelo órgão de administração, no qual se 

descreva, de forma detalhada, o programa de formação das pessoas 

directamente envolvidas na actividade de mediação de seguros que se 

encontrem ao seu serviço;

d) Dispor de um sistema, cujos princípios de funcionamento estejam 

consignados em documento escrito, que garanta o tratamento equitativo dos 

clientes, o tratamento adequado dos seus dados pessoais e o tratamento 

adequado das suas queixas e reclamações;

e) No caso de pessoas colectivas:

i) Mesmo quando tal não resulte já do tipo de sociedade, do contrato de 

sociedade ou de obrigação legal, designar um revisor oficial de contas 

para proceder à revisão legal das contas;

ii) Enviar anualmente ao Instituto de Seguros de Portugal até 15 dias após 

a aprovação das contas, em relação à actividade exercida no ano 

imediatamente anterior, o relatório e contas anuais, o parecer do órgão 

de fiscalização e o documento de certificação legal de contas emitido 

pelo revisor legal de contas e todos os demais elementos definidos em 

norma regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal;

iii) Publicar os documentos de prestação de contas nos termos definidos 

em norma regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal.

Artigo 35.º

Direitos e deveres do mediador de resseguros

Ao mediador de resseguros é correspondentemente aplicável, com as devidas 

adaptações, o disposto nos artigos 27.º a 29.º, 33.º e alínea e) do artigo 34.º

Artigo 36.º

Deveres das empresas de seguros 
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Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do presente decreto-lei, são deveres da 

empresa de seguros:

a) Não utilizar serviços de mediação de seguros de pessoas que não se 

encontrem registadas para esse efeito num Estado membro da União 

Europeia, ou sejam abrangidas pelo disposto no n.º 2 do artigo 2.º; 

b) Não utilizar serviços de mediação de seguros em desrespeito do âmbito de 

actividade em que o mediador está autorizado a exercer;

c) Não utilizar serviços de um mediador de seguros ligado, vinculado a outra 

empresa de seguros no mesmo ramo ou ramos de seguros que está autorizada 

a explorar, ou que não lhe conferiu autorização para exercer actividade para 

outra empresa de seguros;

d) Actuar com lealdade para com os mediadores de seguros com os quais 

trabalha;

e) A pedido do cliente, informar sobre o montante concreto da remuneração que 

o mediador receberá pela prestação do serviço de mediação;

f) Dispor de um documento aprovado pelo órgão de administração, no qual se 

descreva, de forma detalhada, o programa de formação dos seus mediadores 

de seguros ligados e agentes de seguros;

g) Dispor de um sistema, cujos princípios de funcionamento estejam 

consignados em documento escrito e sejam divulgados aos mediadores de 

seguros ligados e agentes de seguros ao seu serviço, que garanta o tratamento 

equitativo dos clientes, o tratamento dos seus dados pessoais e o tratamento 

das queixas e reclamações;

h) Comunicar de imediato ao Instituto de Seguros de Portugal qualquer facto 

que tenha chegado ao seu conhecimento e que possa determinar a suspensão 

ou o cancelamento do registo do mediador de seguros;

i) Prestar ao Instituto de Seguros de Portugal, nos prazos fixados, todos os 

esclarecimentos relativos à actividade de mediação de seguros, necessários ao 

desempenho das suas funções de supervisão;

j) Prestar ao Instituto de Seguros de Portugal, nos prazos fixados, todas as 

informações definidas em norma regulamentar emitida por aquele Instituto.

Artigo 37.º

Deveres das empresas de resseguros
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É correspondentemente aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nas alíneas a), 

b), d) e h) a j) do artigo anterior.

SECÇÃO II

Do exercício da actividade

Artigo 38.º

Intervenção do mediador em contratos de seguro

1 - Os contratos de seguro apenas podem ter um mediador, designadamente para efeitos 

remuneratórios, salvo:

a) No caso de co-seguro, em que a quota-parte do risco assumida por cada 

uma das empresas de seguros pode ter um mediador próprio;

b) Na mediação de seguros de grupo;

c) Na mediação de seguros de grandes riscos.

2 - O mediador de seguros só pode celebrar contratos em nome da empresa de seguros, 

se esta lhe conferir, por escrito, os necessários poderes.

Artigo 39.º

Direito de escolha ou recusa de mediador

1 - O tomador de seguro tem o direito de escolher livremente o mediador de seguros 

para os seus contratos.

2 - As empresas de seguros têm o direito de recusar a colaboração de um mediador de 

seguros.

3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o tomador do seguro pode, na data aniversária do 

contrato ou, nos contratos renováveis, na data da sua renovação, nomear ou 

dispensar o mediador, devendo, para o efeito, comunicar a sua intenção à empresa 

de seguros com a antecedência mínima de trinta dias relativamente àquelas datas.

4 - O tomador do seguro pode, ainda, na data aniversária do contrato ou, nos contratos 

renováveis, na data da sua renovação, substituir o mediador, devendo, para o efeito, 

comunicar essa sua intenção à empresa de seguros com a antecedência mínima de 

sessenta dias relativamente àquelas datas.

5 - Nos casos de nomeação ou de mudança de mediador previstos nos números 
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anteriores e no prazo de vinte dias contados da data de recepção da comunicação 

neles referida, a empresa de seguros deve notificar a sua recusa ao tomador de 

seguro, por carta registada ou outro meio do qual fique registo escrito, sem o que se 

considera aceite o mediador indicado.

6 - No caso de aceitação do mediador indicado, a empresa de seguros deve, até à data 

aniversária do contrato de seguro ou, nos contratos renováveis, até à data da sua 

renovação, informar o mediador dispensado ou substituído.

Artigo 40.º

Cessação de funções do mediador de seguros

O mediador de seguros pode, na data aniversária do contrato de seguro ou, nos contratos 

renováveis, na data da sua renovação, deixar de exercer a sua actividade relativamente a 

um ou mais contratos da sua carteira, desde que comunique tal intenção ao tomador de 

seguro e à empresa de seguros, com antecedência mínima de sessenta dias em relação 

àquelas datas.

Artigo 41.º

Movimentação de fundos relativos ao contrato de seguro

1 - O mediador de seguros ligado não pode receber prémios com vista a serem 

transferidos para as empresas de seguros ou fundos para serem transferidos para 

tomadores de seguros, segurados ou beneficiários.

2 - O agente de seguros e o corretor de seguros só podem receber prémios com vista a 

serem transferidos para as empresas de seguros, se tal for convencionado, por 

escrito, com as respectivas empresas de seguros.

3 - Os prémios entregues pelo tomador de seguro ao agente de seguros autorizado a 

receber prémios relativos ao contrato, são considerados como se tivessem sido 

pagos à empresa de seguros e os montantes entregues pela empresa de seguros ao 

agente só são tratados como tendo sido pagos ao tomador de seguro, segurado ou 

beneficiário depois de este ter recebido efectivamente esses montantes. 

4 - Os prémios entregues pelo tomador de seguro ao corretor de seguros são 

considerados como se tivessem sido pagos à empresa de seguros, se o corretor 

entregar simultaneamente ao tomador o recibo de prémio emitido pela empresa de 
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seguros.

5 - Qualquer mediador de seguros que movimente fundos relativos ao contrato de 

seguro, deve depositar as quantias referentes a prémios recebidos para serem 

entregues às empresas de seguros e os montantes recebidos para serem transferidos 

para tomadores de seguros, segurados ou beneficiários em contas abertas em 

instituições de crédito em seu nome, mas identificadas como conta-clientes. 

6 - O mediador de seguros deve manter um registo detalhado e actualizado dos 

movimentos efectuados na conta-clientes relativamente a cada contrato de seguro.

7 - Presume-se para todos os efeitos legais que as quantias depositadas em conta-

clientes não constituem património próprio do mediador de seguros, devendo, em 

caso de insolvência do mediador, ser afectas preferencialmente ao pagamento dos 

créditos dos tomadores de seguros, segurados ou beneficiários.

8 - O Instituto de Seguros de Portugal define, por norma regulamentar, outras regras a 

que devem obedecer as contas-clientes.

Artigo 42.º

Resolução extrajudicial de litígios

Sem prejuízo da possibilidade de recurso aos tribunais judiciais, em caso de litígio 

emergente da actividade de mediação de seguros, incluindo litígios transfronteiras, 

respeitantes a mediadores de seguros registados em outros Estados membros no âmbito 

da actividade exercida em território português, os consumidores podem recorrer aos 

organismos de resolução extrajudicial de litígios que, para o efeito, venham a ser 

criados. 

SECÇÃO III

Das carteiras de seguros

Artigo 43.º

Transmissão de carteira de mediador de seguros

1 - As carteiras de seguros são total ou parcialmente transmissíveis, por contrato 

escrito, devendo o transmissário encontrar-se inscrito no registo junto do Instituto 

de Seguros de Portugal em condições de poder exercer a actividade de mediação 

quanto aos referidos contratos de seguro. 
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2 - A transmissão de carteira de seguros a favor de mediador deve ser precedida da 

comunicação pelo transmitente por carta registada ou outro meio do qual fique 

registo escrito e com antecedência mínima de sessenta dias relativamente à data da 

transmissão:

a) Às empresas de seguros, da identidade do mediador transmissário;

b) Aos tomadores de seguros, dos elementos previstos no n.º 1 do artigo 31.º 

quanto ao mediador transmissário e do direito de poder recusar a sua 

intervenção nos termos do número seguinte.

3 - As empresas de seguros e os tomadores de seguros que tenham recebido a 

comunicação prevista no número anterior têm o direito de recusar a intervenção do 

mediador transmissário nos respectivos contratos de seguro, devendo comunicar a 

recusa ao mediador transmitente até trinta dias antes da data da transmissão.

4 - A empresa de seguros que, sem adequada fundamentação, recuse a intervenção do 

mediador transmissário nos termos do número anterior fica sujeita ao ónus de 

propor ao mediador transmitente a aquisição da carteira de seguros em causa.

5 - As carteiras de seguros são também total ou parcialmente transmissíveis, por 

contrato escrito, a favor de empresas de seguros, desde que sejam parte em todos os 

contratos objecto de transmissão.

6 - A transmissão de carteira de seguros a favor de empresa de seguros deve ser 

precedida da comunicação ao tomador do seguro pela empresa de seguros por carta 

registada ou outro meio do qual fique registo escrito e com antecedência mínima de 

sessenta dias relativamente à data da transmissão de que deixa de existir mediador 

no contrato de seguro, mas que mantém o direito de escolher e nomear, nos termos 

legais, mediador de seguros para os seus contratos.

7 - Os efeitos da transmissão de contratos que integrem uma carteira de seguros só se 

produzem, relativamente a cada um deles, na sua data aniversária ou, nos contratos 

renováveis, na data da sua renovação.

Artigo 44.º

Cessação dos contratos com as empresas de seguros

1 - No caso de cessação dos contratos previstos no artigo 14.º e na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 16.º, os contratos passam a directos, devendo as empresas de seguros 

comunicar essa circunstância aos tomadores de seguros nos termos do n.º 6 do 
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artigo anterior. 

2 - No caso previsto no número anterior e sem prejuízo de qualquer outra indemnização 

a que haja lugar, o mediador de seguros tem direito, a uma indemnização de 

clientela, desde que tenha angariado novos clientes para a empresa de seguros ou 

aumentado substancialmente o volume de negócios com clientela já existente e a 

empresa de seguros venha a beneficiar, após a cessação do contrato, da actividade 

por si desenvolvida.

3 - Em caso de cessação do contrato por morte do mediador de seguros, a 

indemnização de clientela pode ser exigida pelos herdeiros ou legatários. 

4 - A indemnização de clientela é fixada em termos equitativos, mas não pode ser 

inferior ao valor equivalente ao dobro da remuneração média anual do mediador nos 

últimos cinco anos, ou do período de tempo em que o contrato esteve em vigor, se 

inferior.

5 - Não é devida indemnização de clientela quando:

a) O contrato tiver sido resolvido por iniciativa do mediador sem justa causa ou 

por iniciativa da empresa de seguros com justa causa;

b) O mediador tenha cedido a sua posição contratual com o acordo da empresa 

de seguros.

6 - O ónus da prova da existência de justa causa na cessação cabe à parte que faz cessar 

o contrato.

7 - Sem prejuízo de outras situações livremente previstas no contrato, considera-se 

justa causa o comportamento da contraparte que, pela sua gravidade e 

consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação 

contratual.

CAPÍTULO IV

Registo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 45.º

Responsável
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1 - O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade responsável pela criação, 

manutenção e actualização permanente do registo electrónico dos mediadores de 

seguros ou de resseguros residentes ou cuja sede social se situe em Portugal. 

2 - O Instituto de Seguros de Portugal, define, por norma regulamentar, a forma de 

organização do registo e os elementos referentes a cada mediador que devem 

constar do registo. 

3 - O Instituto de Seguros de Portugal é ainda a autoridade responsável pela criação, 

manutenção e actualização permanente de um registo central relativo aos processos 

de contra-ordenação previstos neste decreto-lei, que respeite as normas 

procedimentais, as normas de protecção de dados e as medidas especiais de 

segurança previstas na Lei de Protecção de Dados Pessoais.

4 - Quando se trate de pessoa singular, ao titular dos dados são garantidos os direitos 

previstos na Lei de Protecção de Dados Pessoais.

Artigo 46.º

Certificado de registo

1 - O Instituto de Seguros de Portugal emite um certificado de registo a favor do 

mediador de seguros ou de resseguros inscrito no registo. 

2 - O certificado de registo do mediador de seguros ou de resseguros deve conter, no 

mínimo, as seguintes informações:

a) Identidade e endereço do mediador;

b) De que se encontra inscrito no registo junto do Instituto de Seguros de 

Portugal, da data da inscrição e dos meios de que o interessado dispõe se 

pretender confirmar essa inscrição; 

c) O ramo ou ramos de seguros nos quais está autorizado a exercer actividade;

d) No caso de pessoas colectivas, o nome dos membros do órgão de 

administração responsáveis pela actividade de mediação. 

3 - No caso de mediador de seguros, o certificado de registo deve, adicionalmente, 

identificar:

a) A categoria em que o mediador se encontra inscrito;

b) No caso do mediador de seguros ligado, a ou as empresas de seguros com 

as quais está autorizado a trabalhar.

4 - Ao certificado de registo, são averbados os elementos previstos no artigo 53.º
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5 - Se por qualquer motivo, for suspensa ou cancelada a inscrição no registo, o 

mediador de seguros ou de resseguros deve, de imediato, devolver o respectivo 

certificado de registo ao Instituto de Seguros de Portugal. 

6 - Em toda a publicidade e documentação comercial do mediador de seguros ou de 

resseguros devem constar as informações previstas nas alíneas a) a c) do n.º 2 e, no 

caso do mediador de seguros, também as previstas no n.º 3.

Artigo 47.º 

Acesso à informação

1 - Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal implementar os meios necessários para 

que qualquer interessado possa aceder, de forma fácil e rápida, a informação 

proveniente do registo dos mediadores de seguros ou de resseguros, 

designadamente através de mecanismos de consulta pública via Internet. 

2 - O Instituto de Seguros de Portugal, define, em norma regulamentar, a informação 

disponibilizada aos interessados, mas que, em qualquer caso, deve, no mínimo, 

incluir os elementos previstos nos n.os 2 a 4 do artigo anterior.

SECÇÃO II

Alterações

Artigo 48.º

Comunicação de alterações

1 - As alterações aos elementos relevantes para aferição das condições de acesso 

previstas nas Secções II e III do Capítulo II devem ser comunicadas no prazo de 

trinta dias a contar da sua ocorrência ao Instituto de Seguros de Portugal, ou, no 

caso do mediador de seguros ligado, à empresa de seguros, que de acordo com o 

que ficar definido na norma regulamentar a que se refere o n.º 6 do artigo 15.º, as 

transmitirá ao Instituto de Seguros de Portugal.

2 - Conforme a respectiva natureza, as alterações comunicadas podem dar lugar à 

alteração dos elementos registados, a averbamento ao registo ou à sua suspensão ou 

cancelamento.
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Artigo 49.º

Extensão da actividade a outro ramo ou ramos de seguros

1 - A extensão da actividade a ramo ou ramos de seguros distintos daquele que o 

mediador de seguros ou de resseguros está autorizado a exercer depende apenas do 

preenchimento e comprovação da condição de qualificação adequada às 

características da actividade de mediação que pretende exercer.

2 - À instrução e à tramitação do pedido de averbamento ao registo da extensão, é 

aplicável com as devidas adaptações, o regime previsto para a inscrição no registo 

de cada categoria de mediadores.

Artigo 50.º

Extensão da actividade de mediador de seguros ligado a outra empresa de seguros

1 - A extensão da actividade de mediador de seguros ligado a outra empresa de 

seguros, quando admitida, depende do preenchimento das condições de acesso 

previstas para a inscrição inicial no registo.

2 - No caso de se tratar de mediador ligado que exerce actividade nos termos da 

subalínea i) da alínea a) do artigo 7.º, à instrução do processo deve ser aditado um 

documento escrito através do qual a empresa ou empresas de seguros em causa 

autorizem expressamente o candidato a celebrar contrato com outra empresa de 

seguros para ramo ou ramos que não estão autorizadas a explorar.

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, à instrução e à tramitação do pedido 

de averbamento ao registo da extensão, é aplicável com as devidas adaptações, o 

regime previsto para a inscrição no registo na categoria de mediador ligado.

Artigo 51.º

Extensão da actividade de agente de seguros a outra empresa de seguros 

1 - Desde que a empresa de seguros com a qual o agente de seguros pretende operar 

exerça actividade que se enquadra no âmbito do ramo ou ramos relativamente ao 

quais está autorizado a exercer a actividade, a extensão de actividade depende 

apenas da celebração do contrato nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º

2 - A empresa de seguros que celebre um contrato com um agente de seguros nos 
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termos do número anterior deve informar o Instituto de Seguros de Portugal no 

prazo máximo de trinta dias a partir da data da celebração.

Artigo 52.º

Controlo das participações qualificadas 

1 - Às alterações verificadas quanto a participações qualificadas detidas em corretor de 

seguros ou em mediador de resseguros é aplicável, com as devidas adaptações, o 

regime constante dos artigos 43.º a 50.º do Decreto-Lei n.º 94-B/98, de 17 de Abril.

2 - São relevantes para efeitos do número anterior, para além de situações de aquisição 

de participação qualificada, o seu aumento de tal modo que a percentagem de 

direitos de voto ou de capital no corretor de seguros ou no mediador de resseguros 

atinja ou ultrapasse os 50%. 

3 - O Instituto de Seguros de Portugal estabelece em norma regulamentar os elementos 

e informações que lhe devem ser comunicados.

Artigo 53.º

Averbamentos ao registo

É averbada ao registo:

a) A extensão da actividade do mediador nos termos dos artigos 49.º a 51.º;

b) A identificação do ou dos Estados membros da União Europeia em que o 

mediador de seguros ou de resseguros registado em Portugal exerce a sua 

actividade, através de sucursal ou em regime de livre prestação de serviços. 

SECÇÃO III

Suspensão e cancelamento

Artigo 54.º

Suspensão do registo

1 - A inscrição no registo do mediador de seguros ou de resseguros é suspensa:

a) A pedido expresso do mediador, dirigido ao Instituto de Seguros de Portugal, 

através de carta registada ou de outro meio do qual fique registo escrito, 
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quando pretenda interromper temporariamente o exercício desta actividade, 

por período, contínuo ou interpolado, não superior a dois anos;

b) Quando o mediador passe a exercer funções incompatíveis, nos termos da lei, 

com o exercício da actividade de mediação, caso em que deve, nos trinta dias 

anteriores à ocorrência do facto determinante da incompatibilidade, requerer 

ao Instituto de Seguros de Portugal a suspensão da sua inscrição, por período 

não superior a dois anos;

c) No caso de cessação de todos os contratos celebrados nos termos do artigo 

14.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º até que celebre novo contrato, pelo 

prazo máximo de um ano, sob pena de cancelamento do registo;

d) A título de sanção acessória, de acordo com o disposto no artigo 79.º

2 — A decisão de suspensão é notificada ao mediador de seguros e no caso do 

mediador de seguros ligado à empresa de seguros.

3 — Para além do disposto no número anterior, cabe ao Instituto de Seguros de 

Portugal dar à decisão de suspensão a publicidade adequada.

4 — No caso de o mediador exercer a sua actividade no território de outro Estado ou 

Estados membros da União Europeia, o Instituto de Seguros de Portugal informa da 

suspensão da inscrição no registo as respectivas autoridades competentes.

Artigo 55.º

Cancelamento do registo

1 - Sem prejuízo de outras sanções que ao caso couber, o registo do mediador de 

seguros ou de resseguros será cancelado quando se verifique algum dos seguintes 

fundamentos:

a) Pedido expresso do mediador, dirigido ao Instituto de Seguros de Portugal, 

através de carta registada ou de outro meio do qual fique registo escrito;

b) Morte do mediador, liquidação do estabelecimento individual de 

responsabilidade limitada ou dissolução da sociedade de mediação;

c) A inscrição no registo ter sido obtida por meio de declarações falsas ou 

inexactas;

d) Falta superveniente de alguma das condições de acesso ou de exercício à 

actividade de mediação;

e) Impossibilidade, por um período de tempo superior a noventa dias, de o 
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Instituto de Seguros de Portugal contactar o mediador, nomeadamente por 

via postal;

f) A título de sanção acessória, de acordo com o disposto no artigo 79.º;

g) No caso do corretor de seguros, se não cumprir o dever de dispersão de 

carteira. 

2 — A decisão de revogação é fundamentada e notificada ao mediador de seguros e 

no caso do mediador de seguros ligado à empresa de seguros.

3 — Para além do disposto no número anterior, cabe ao Instituto de Seguros de 

Portugal dar à decisão de revogação a publicidade adequada e adoptar as 

providências para o imediato encerramento dos estabelecimentos do mediador.

4 — No caso de o mediador de seguros ou de resseguros exercer a sua actividade no 

território de outro Estado ou Estados membros da União Europeia, o Instituto de 

Seguros de Portugal informa do cancelamento da inscrição no registo as respectivas 

autoridades competentes. 

Artigo 56.º

Efeitos da suspensão e do cancelamento

1 - A suspensão ou o cancelamento da inscrição no registo têm como efeito a 

transmissão automática dos direitos e deveres sobre os contratos em que interveio 

o mediador para as empresas de seguros que deles sejam partes, devendo as 

empresas de seguros comunicar essa circunstância aos tomadores de seguros nos 

termos do n.º 6 do artigo 43.º

2 - O mediador retoma os direitos e deveres relativos à carteira na data em que seja 

levantada pelo Instituto de Seguros de Portugal a suspensão da inscrição, salvo nos 

casos em que o tomador do seguro tenha entretanto escolhido outro mediador.

CAPÍTULO V

Supervisão

Artigo 57.º

Poderes

Sem prejuízo dos outros poderes previstos neste decreto-lei e no respectivo Estatuto, o 
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Instituto de Seguros de Portugal, no exercício da actividade de supervisão, dispõe dos 

poderes e meios para:

a) Verificar a conformidade técnica, financeira e legal da actividade dos 

mediadores de seguros ou de resseguros;

b) Verificar a qualidade técnica dos cursos ministrados para efeitos de acesso à 

actividade de mediador de seguros ou de resseguros, podendo, em casos 

devidamente fundamentados de funcionamento deficiente, de qualidade 

técnica insuficiente e de incumprimento dos conteúdos mínimos definidos, 

retirar um curso da lista dos cursos reconhecidos;

c) Obter informações pormenorizadas sobre a situação dos mediadores de 

seguros ou de resseguros, através, nomeadamente, da recolha de dados, da 

exigência de documentos relativos ao exercício da actividade de mediação ou 

de inspecções a realizar localmente no estabelecimento do mediador;

d) Adoptar, em relação aos mediadores de seguros ou de resseguros, seus sócios 

ou membros dos seus órgãos de administração, todas as medidas adequadas e 

necessárias para garantir que as suas actividades observam as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e para evitar ou eliminar qualquer 

irregularidade que possa prejudicar o interesse dos tomadores de seguros, 

segurados ou beneficiários ou das próprias empresas de seguros ou de 

resseguros;

e) Garantir a aplicação efectiva das medidas referidas na alínea anterior, se 

necessário mediante o recurso às instâncias judiciais;

f) Estabelecer, por norma regulamentar, as regras de contabilidade aplicáveis à 

actividade de mediação de seguros ou de resseguros;

g) Emitir instruções e recomendações para que sejam sanadas as irregularidades 

que detecte.

Artigo 58.º

Supervisão de mediadores registados em outros Estados membros

1 - O mediador de seguros ou de resseguros registado em outro Estado membro da 

União Europeia que exerça a sua actividade em território português, através de 

sucursal ou em regime de livre prestação de serviços, fica sujeito às condições de 

exercício estabelecidas por razões do interesse geral. 
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2 - Sem prejuízo de outras condições de exercício divulgadas pelo Instituto de Seguros 

de Portugal nos termos do artigo 22.º, são sempre consideradas como condições de 

exercício estabelecidas por razões de interesse geral as constantes dos artigos 28.º a 

32.º e alíneas a) e b) do artigo 33.º

3 - No âmbito da supervisão do exercício da actividade em território português pelos 

medidores de seguros ou de resseguros referidos no n.º 1, o Instituto de Seguros de 

Portugal pode solicitar-lhes informações ou exigir-lhes a apresentação de 

documentos necessários para esse efeito.

4 - Se o Instituto de Seguros de Portugal verificar que um mediador de seguros ou de 

resseguros registado em outro Estado membro da União Europeia que exerça a sua 

actividade em território português, através de sucursal ou em regime de livre 

prestação de serviços, não respeita as normas legais e regulamentares que lhe são 

aplicáveis, notifica-o para que ponha fim à situação irregular.

5 - Se o mediador previsto no número anterior não regularizar a situação, o Instituto de 

Seguros de Portugal informa as autoridades competentes do Estado membro de 

origem, solicitando-lhe as medidas adequadas para que o mediador ponha fim à 

situação irregular.

6 - Se, apesar das medidas tomadas ao abrigo do número anterior, o mediador persistir 

na situação irregular, o Instituto de Seguros de Portugal, após ter informado as 

autoridades competentes do Estado membro de origem, adopta as medidas 

legalmente previstas para reprimir as irregularidades cometidas ou novas situações 

irregulares, podendo, se necessário, impedir que os infractores iniciem novas 

operações no território português.

7 - As restrições ao exercício da actividade previstas no número anterior são 

devidamente fundamentadas e notificadas ao mediador em causa.

8 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação aos mediadores de 

seguros ou de resseguros registados em outros Estados membros da União Europeia 

das sanções previstas no Capítulo VI, no que respeita à actividade exercida em 

território português. 

Artigo 59.º

Cooperação com as outras autoridades competentes

1 - Para efeitos do exercício da supervisão da actividade de mediação de seguros ou de 
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resseguros, o Instituto de Seguros de Portugal coopera com as autoridades 

congéneres de outros Estados membros da União Europeia.

2 - No âmbito desta cooperação, o Instituto de Seguros de Portugal comunica à 

autoridade competente do Estado membro de origem a aplicação de uma das 

sanções previstas no Capítulo VI ou a adopção de uma medida ao abrigo do n.º 6 do 

artigo anterior, bem como procede à troca de informações nos termos do artigo 

seguinte. 

Artigo 60.º

Troca de informações

1 - Sem prejuízo da sujeição das informações ao dever de sigilo profissional nos termos 

do artigo 62.º, o Instituto de Seguros de Portugal pode proceder à troca de 

informações necessárias ao exercício da supervisão da actividade de mediação de 

seguros ou de resseguros com:

a) As autoridades competentes dos outros Estados membros da União 

Europeia;

b) As autoridades nacionais ou de outros Estados membros da União Europeia 

investidas da atribuição pública de fiscalização das empresas de seguros ou 

de resseguros, instituições de crédito e outras instituições financeiras ou 

encarregadas da supervisão dos mercados financeiros;

c) Os órgãos nacionais ou de outros Estados membros da União Europeia 

intervenientes na liquidação e no processo de falência de mediadores de 

seguros ou de resseguros e noutros processos análogos, bem como 

autoridades competentes para a supervisão desses órgãos;

d) As entidades nacionais ou de outros Estados membros da União Europeia 

responsáveis pela detecção e investigação de infracções ao direito das 

sociedades;

e) As entidades nacionais ou de outros Estados membros da União Europeia 

incumbidas da gestão de processos de liquidação ou de fundos de garantia;

f) Bancos centrais, outras entidades de vocação semelhante enquanto 

autoridades monetárias e outras autoridades encarregadas da supervisão dos 

sistemas de pagamento, nacionais ou de outros Estados membros da União 

Europeia.
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2 - Adicionalmente, e sem prejuízo da sujeição das informações ao dever de sigilo 

profissional nos termos do artigo 62.º, o Instituto de Seguros de Portugal pode 

solicitar informações necessárias ao exercício da supervisão às pessoas 

encarregadas da certificação legal das contas dos mediadores de seguros ou de 

resseguros, empresas de seguros e de outras instituições financeiras, bem como às 

autoridades competentes para a supervisão dessas pessoas.

3 - As informações fornecidas no âmbito dos n.ºs 1 e 2, por autoridade competente de 

outro Estado membro da União Europeia só podem ser divulgadas com o seu 

acordo explícito e, se for caso disso, exclusivamente para os fins relativamente aos 

quais tenham dado o seu acordo, devendo ser-lhes comunicada a identidade e o 

mandato preciso das entidades a quem devem ser transmitidas essas informações.

4 - A troca de informações necessárias ao exercício da supervisão da actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros com autoridades competentes de países não 

membros da União Europeia ou com as autoridades ou organismos destes países, 

definidos nas alíneas b), c) e e) do n.º 1 e no n.º 2, está sujeita às garantias de sigilo 

profissional previstas no n.º 3 e no artigo 62.º

Artigo 61.º

Utilização de informações confidenciais

O Instituto de Seguros de Portugal só pode utilizar as informações confidenciais 

recebidas nos termos do artigo anterior no exercício das suas funções de supervisão e 

com as seguintes finalidades:

a) Para análise das condições de acesso à actividade de mediação de seguros ou 

de resseguros e para supervisão das condições de exercício da mesma;

b) Para a aplicação de sanções;

c) No âmbito de um recurso administrativo ou jurisdicional interposto das 

decisões tomadas no âmbito do presente decreto-lei e respectiva 

regulamentação.

Artigo 62.º

Sigilo profissional

1 - Os membros dos órgãos do Instituto de Seguros de Portugal, bem como todas as 
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pessoas que pertençam ao seu quadro de pessoal ou de colaboradores, estão sujeitos 

ao dever de sigilo dos factos relativos à actividade de mediação de seguros ou de 

resseguros cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente pelo exercício das suas 

funções.

2 - O dever de sigilo profissional mantém-se mesmo após o termo do exercício de 

funções no Instituto de Seguros de Portugal.

3 - O dever de sigilo profissional referido nos números anteriores determina que 

qualquer informação confidencial recebida no exercício da actividade profissional 

não pode ser comunicada a nenhuma pessoa ou autoridade, excepto de forma 

sumária ou agregada, e de modo a que os mediadores de seguros ou de resseguros 

não possam ser individualmente identificados.

Artigo 63.º

Excepções ao dever de sigilo

Fora das situações previstas no artigo 60.º, os factos e elementos abrangidos pelo dever 

de sigilo profissional só podem ser revelados:

a) No âmbito do processo de declaração de falência de mediador de seguros ou 

de resseguros ou de decisão judicial da sua liquidação, desde que as 

informações confidenciais não digam respeito a terceiros implicados nas 

tentativas de recuperação do mediador;

b) Nos termos previstos na lei penal e de processo penal;

c) Quando exista outra disposição legal que expressamente limite o dever de 

sigilo profissional.

Artigo 64.º

Reclamações

No âmbito das suas competências, cabe ao Instituto de Seguros de Portugal analisar e 

dar parecer sobre pedidos de informação e reclamações apresentados por consumidores 

e respectivas associações, contra mediadores de seguros e de resseguros. 

Artigo 65.º

Taxas
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1 - Os mediadores de seguros ou de resseguros ficam sujeitos ao pagamento de taxas 

pela prestação de serviços de supervisão pelo Instituto de Seguros de Portugal.

2 - As taxas são fixadas, liquidadas e cobradas nos termos de norma regulamentar do 

Instituto de Seguros de Portugal.

Artigo 66.º

Recurso judicial dos actos do Instituto de Seguros de Portugal

Dos actos administrativos do Instituto de Seguros de Portugal adoptados ao abrigo do 

presente decreto-lei e respectiva regulamentação, cabe recurso contencioso, nos termos 

gerais de direito. 

CAPÍTULO VI

Sanções

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 67.º

Âmbito

1 - O disposto no presente capítulo é aplicável aos mediadores de seguros ou de 

resseguros registados junto do Instituto de Seguros de Portugal e aos mediadores de 

seguros ou de resseguros registados em outro Estado membro da União Europeia no 

que se refere à actividade exercida em território português.

2 - O presente capítulo é ainda aplicável:

a) Às empresas de seguros e às sociedades gestoras de fundos de pensões, 

quanto às contra-ordenações previstas no artigo 75.º, alíneas a), c) a f) e l), 

no artigo 76.º alíneas a), b), d), i) a m) e r) e no artigo 77.º, alíneas b) e d);

b) Às empresas de resseguros, quanto às contra-ordenações previstas no artigo 

75.º, alíneas a), c), d) e f), no artigo 76.º alíneas b), j) a m) e r) e no artigo 

77.º, alíneas b) e d);

c) Às pessoas que exercem a actividade de mediação de seguros ou de 
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resseguros sem estarem registadas para esse efeito num Estado membro ou 

se encontrarem abrangidas pela exclusão prevista no n.º 2 do artigo 2.º, 

quanto à contra-ordenação prevista no artigo 77.º, alínea a);

d) Aos detentores de participações qualificadas em mediador de seguros ou de 

resseguros, quanto à contra-ordenação prevista no artigo 77.º, alínea e).

3 - Para efeitos do presente capítulo, a referência a empresa de seguros deve 

considerar-se como sendo também aplicável a sociedade gestora de fundos de 

pensões.

Artigo 68.º

Aplicação no espaço

1 - O disposto no presente capítulo é aplicável, salvo tratado ou convenção em 

contrário, independentemente da nacionalidade dos infractores, aos factos 

praticados: 

a) Em território português; 

b) Em território estrangeiro, desde que sujeitos à supervisão do Instituto de 

Seguros de Portugal; 

c) A bordo de navios ou aeronaves portugueses. 

2 - A aplicabilidade do disposto no presente capítulo aos factos praticados em território 

estrangeiro deve respeitar, com as necessárias adaptações, os princípios enunciados 

nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Código Penal. 

Artigo 69.º

Responsabilidade

1 - Pela prática das contra-ordenações previstas no presente capítulo podem ser 

responsabilizadas, conjuntamente ou não, pessoas singulares ou colectivas, ainda 

que irregularmente constituídas, e associações sem personalidade jurídica. 

2 - As pessoas colectivas, ainda que irregularmente constituídas, e as associações sem 

personalidade jurídica são responsáveis pelas contra-ordenações previstas no 

presente capítulo, quando os factos tiverem sido praticados em seu nome e no seu 

interesse e no âmbito dos poderes e funções em que hajam sido investidos os 

titulares dos seus órgãos sociais, mandatários, trabalhadores ou seus representantes 
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a outros títulos. 

3 - A responsabilidade da pessoa colectiva prevista no número anterior é excluída 

quando as pessoas singulares actuem contra ordens ou instruções expressas daquela.

4 - A responsabilidade da pessoa colectiva não preclude a responsabilidade individual 

das pessoas singulares referidas no n.º 2.

5 - As pessoas singulares que sejam membros de órgãos de administração, de direcção 

ou de fiscalização da pessoa colectiva incorrem na sanção prevista para o autor, 

especialmente atenuada, quando, conhecendo ou devendo conhecer a prática da 

contra-ordenação, não adoptem as medidas adequadas para lhe pôr termo.

6 - A invalidade e a ineficácia jurídicas dos actos em que se funde a relação entre a 

pessoa singular e a pessoa colectiva não obstam a que seja aplicado o disposto no 

número anterior.

7 - Não obsta à responsabilidade dos agentes que representem outrem a circunstância 

de a ilicitude ou o grau de ilicitude depender de certas qualidades ou relações 

especiais do agente e estas só se verificarem na pessoa do representado, ou de 

requerer que o agente pratique o acto no seu próprio interesse, tendo o representante 

actuado no interesse do representado.

Artigo 70.º

Graduação da sanção

1 - A medida da coima e as sanções acessórias aplicáveis são determinadas em função 

da gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação económica do infractor e da 

sua conduta anterior.

2 - A gravidade da contra-ordenação cometida por pessoa colectiva é avaliada, 

designadamente, pelas seguintes circunstâncias:

a) Perigo criado ou dano causado às condições de actuação no mercado 

segurador, à economia nacional ou, em especial, aos tomadores de seguros, 

segurados ou beneficiários das apólices, ou aos associados, participantes ou 

beneficiários de fundos de pensões; 

b) Carácter ocasional ou reiterado da contra-ordenação; 

c) Actos de ocultação, na medida em que dificultem a descoberta da contra-

ordenação ou a adequação e eficácia das sanções aplicáveis; 

d) Actos destinados a, por sua iniciativa, reparar os danos ou obviar aos 
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perigos causados pela contra-ordenação.

3 - Tratando-se de contra-ordenação cometida por pessoa singular, além das 

circunstâncias enumeradas no número anterior, atender-se-á ainda, designadamente, 

às seguintes: 

a) Nível de responsabilidade e esfera de acção na pessoa colectiva em causa 

que implique um dever especial de não cometer a contra-ordenação; 

b) Benefício, ou intenção de o obter, do próprio, do cônjuge, de parente ou de 

afim até ao 3.º grau, directo ou por intermédio de empresas em que, directa 

ou indirectamente, detenham uma participação.

4 - A atenuação decorrente da reparação do dano ou da redução do perigo, quando 

realizadas por pessoa colectiva, comunica-se a todos os responsáveis individuais, 

ainda que não tenham pessoalmente contribuído para elas. 

5 - A coima deve, sempre que possível, exceder o benefício económico que o infractor 

ou a pessoa que fosse seu propósito beneficiar tenham retirado da prática da 

contra-ordenação.

Artigo 71.º

Reincidência

1 - É punido como reincidente quem praticar contra-ordenação prevista no presente 

decreto-lei, depois de ter sido condenado por decisão definitiva ou transitada em 

julgado pela prática anterior de contra-ordenação nele igualmente prevista, desde 

que não se tenham completado três anos sobre essa sua prática. 

2 - Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo da coima aplicável são 

elevados em um terço.

Artigo 72.º

Cumprimento do dever omitido

1 - Sempre que a contra-ordenação resulte de omissão de um dever, a aplicação das 

sanções e o pagamento da coima não dispensam o infractor do seu cumprimento, se 

este ainda for possível. 

2 - No caso previsto no número anterior, o Instituto de Seguros de Portugal pode 

ordenar ao infractor que adopte as providências legalmente exigidas.
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3 - Se o infractor não adoptar no prazo fixado as providências legalmente exigidas, 

incorre na sanção prevista para as contra-ordenações muito graves.

Artigo 73.º

Concurso de infracções

1 - Salvo o disposto no número seguinte, se o mesmo facto constituir simultaneamente 

crime e contra-ordenação, serão os arguidos responsabilizados por ambas as 

infracções, instaurando-se, para o efeito, processos distintos a decidir pelas 

autoridades competentes. 

2 - Haverá lugar apenas ao procedimento criminal quando a contra-ordenação prevista 

no presente decreto-lei e a infracção criminal tenham sido praticadas pelo mesmo 

arguido, através de um mesmo facto, violando interesses jurídicos idênticos.

Artigo 74.º

Direito subsidiário

Às contra-ordenações previstas no presente Capítulo é subsidiariamente aplicável, em 

tudo o que não contrarie as disposições nele constantes, o regime geral das contra-

ordenações.

SECÇÃO II

Ilícitos em especial

Artigo 75.º

Contra-ordenações leves

São puníveis com coima de € 250 a € 15 000 ou de € 750 a € 75 000, consoante seja 

aplicada a pessoa singular ou a pessoa colectiva, as seguintes contra-ordenações:

a) Fornecimento de informações incompletas ou inexactas ao Instituto de 

Seguros de Portugal no âmbito deste decreto-lei e respectiva 

regulamentação; 

b) Fornecimento à empresa de seguros pelo mediador de seguros ligado de 

informações incompletas ou inexactas quando relevantes para aferição das 
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condições de acesso;

c) Incumprimento do dever de envio, dentro dos prazos fixados, de 

documentação requerida pelo Instituto de Seguros de Portugal nos termos 

deste decreto-lei e respectiva regulamentação;

d) Incumprimento de deveres de informação, comunicação ou esclarecimento 

para com o Instituto de Seguros de Portugal nos termos deste decreto-lei e 

respectiva regulamentação;

e) Incumprimento pela empresa de seguros do dever de, nos termos legais, 

manter em arquivo documentação relevante para comprovação das 

condições de acesso por mediador de seguros ligado;

f) Incumprimento pelas empresas de seguros ou de resseguros de qualquer

dos deveres fixados no artigo 27.º;

g) Incumprimento por mediador de seguros ou de resseguros de qualquer dos 

deveres fixados nas alíneas b), c), f) a h) do artigo 28.º ou nas alíneas e) e f)

do artigo 33.º;

h) Incumprimento por corretor de seguros ou por mediador de resseguros, de 

um dos deveres fixados no artigo 34.º a que estejam sujeitos; 

i) Incumprimento por mediador de seguros ou de resseguros do dever previsto 

na alínea c) do artigo 29.º;

j) Incumprimento por mediador de seguros ou de resseguros do dever previsto 

na alínea d) do artigo 29.º ou por empresa de seguros ou de resseguros do 

dever previsto na alínea d) do artigo 36.º;

l) Incumprimento por empresa de seguros de um dos deveres fixados nas 

alíneas f) e g) do artigo 36.º;

m) Incumprimento por mediador de seguros ou de resseguros do dever fixado 

no n.º 6 do artigo 46.º; 

n) Quanto ao corretor de seguros ou ao mediador de resseguros, o desrespeito 

pela inibição do exercício de direitos de voto.

Artigo 76.º

Contra-ordenações graves

São puníveis com coima de € 750 a € 50 000 ou de € 1 500 a € 250 000, consoante seja 

aplicada a pessoa singular ou a pessoa colectiva, as seguintes contra-ordenações: 
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a) Proposta por empresa de seguros ao Instituto de Seguros de Portugal da 

inscrição no registo de candidato a mediador de seguros ligado que não 

cumpre os requisitos legais de acesso à actividade de mediação;

b) Exercício da actividade de mediação de seguros ou de resseguros em ramo 

ou ramos que o mediador não está autorizado a exercer, bem como a 

utilização pela empresa de seguros ou de resseguros de serviços de 

mediação de seguros ou de resseguros em desrespeito do âmbito de 

actividade que o mediador está autorizado a exercer;

c) Exercício da actividade de mediação de seguros em desrespeito das 

características da categoria de mediador em que se encontra inscrito;

d) Prestação de serviços como mediador de seguros ligado a mais do que uma 

empresa de seguros no mesmo ramo ou ramos de seguros, ou sem a 

correspondente autorização da empresa de seguros, bem como a utilização 

pela empresa de seguros de serviços de um mediador de seguros ligado, 

vinculado a outra empresa de seguros no mesmo ramo ou ramos de seguros 

que está autorizado a explorar, ou que não lhe conferiu autorização para 

exercer actividade para outra empresa de seguros;

e) Exercício da actividade de mediação tendo incorrido numa das situações de 

incompatibilidade previstas no artigo 13.º;

f) Incumprimento superveniente do dever de manutenção dos seguros e 

garantias bancárias legalmente exigidos para o exercício da actividade de 

mediação de seguros ou de resseguros;

g) Incumprimento por mediador de seguros ou de resseguros de qualquer dos 

deveres previstos nas alíneas a), d) e e) do artigo 28.º ou nas alíneas a), b) e 

e) do artigo 29.º; 

h) Incumprimento por mediador de seguros de qualquer dos deveres para com 

os clientes fixados nos artigos 30.º a 32.º;

i) Incumprimento por empresa de seguros do dever fixado na alínea e) do 

artigo 36.º;

j) Impedimento ou obstrução ao exercício da supervisão pelo Instituto de 

Seguros de Portugal, designadamente por incumprimento, nos prazos 

fixados, das instruções ditadas no caso individual considerado, para 

cumprimento da lei e respectiva regulamentação;

l) Omissão de entrega de documentação ou de prestação de informações 
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requeridas pelo Instituto de Seguros de Portugal para o caso 

individualmente considerado;

m) Fornecimento ao Instituto de Seguros de Portugal de informações falsas ou 

de informações inexactas susceptíveis de induzir em conclusões erróneas de 

efeito idêntico ou semelhante ao que teriam informações falsas sobre o 

mesmo objecto;

n) Recebimento por mediador de seguros ligado de prémios ou prestações 

destinadas a serem transferidos para as empresas de seguros ou sociedades 

gestoras de fundos de pensões ou de fundos para serem transferidos para 

tomadores de seguros, segurados ou beneficiários;

o) Recebimento por agente de seguros de prémios sem que tal tenha sido 

convencionado, por escrito, com as respectivas empresas de seguros;

p) Incumprimento pelo mediador de seguros autorizado a movimentar fundos 

relativos ao contrato de seguro das regras relativas à conta-clientes;

q) Divulgação de dados falsos ou incorrectos relativamente a empresas de 

seguros, outros mediadores de seguros ou tomadores de seguros;

r) Utilização de interpostas pessoas com a finalidade de atingir um resultado

cuja obtenção directa implicaria a prática de contra-ordenação leves ou 

grave.

Artigo 77.º

Contra-ordenações muito graves

São puníveis com coima de € 1 500 a € 150 000 ou de € 3 000 a € 750 000, consoante 

seja aplicada a pessoa singular ou colectiva, as seguintes contra-ordenações: 

a) O exercício da actividade de mediação de seguros ou de resseguros em 

território português por pessoa que não está para esse efeito registada num 

Estado membro da União Europeia, nem se encontra abrangida pela exclusão 

prevista no n.º 2 do artigo 2.º; 

b) A utilização por empresa de seguros ou de resseguros de serviços de mediação 

de seguros ou de resseguros por pessoa que não está para esse efeito registada 

num Estado membro da União Europeia, nem se encontra abrangida pela 

exclusão prevista no n.º 2 do artigo 2.º; 

c) Os actos de intencional gestão ruinosa, praticados pelos membros dos órgãos 
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de administração de mediador de seguros ou de resseguros, com prejuízo para 

os tomadores, segurados e beneficiários das apólices de seguros, associados, 

participantes e beneficiários dos fundos de pensões e demais credores;

d) Utilização de interpostas pessoas com a finalidade de atingir um resultado cuja 

obtenção directa implicaria a prática de contra-ordenação muito grave;

e) A prática, pelos detentores de participações qualificadas em mediador de 

seguros ou de resseguros, de actos que impeçam ou dificultem, de forma 

grave, uma gestão sã e prudente da entidade participada.

Artigo 78.º

Punibilidade da negligência e da tentativa

1 - É punível a prática com negligência das contra-ordenações previstas nos artigos 76.º 

e 77.º 

2 - É punível a prática sob a forma tentada das contra-ordenações previstas no artigo 

77.º 

3 - A tentativa é punível com a sanção aplicável ao ilícito consumado, especialmente 

atenuada. 

4 - A atenuação da responsabilidade do infractor individual comunica-se à pessoa 

colectiva. 

5 - Em caso de negligência, os limites máximo e mínimo da coima são reduzidos a 

metade. 

Artigo 79.º

Sanções acessórias

1 - Conjuntamente com as coimas previstas para as contra-ordenações constantes do 

artigo 76.º, quando praticadas por mediador de seguros ou de resseguros, e das 

alíneas a), c) e d) do artigo 77.º podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias: 

i) Quando o infractor seja pessoa singular, inibição do exercício de cargos 

sociais nas entidades sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de 

Portugal, por um período até três anos; 

ii) Suspensão do exercício de actividade de mediação de seguros ou de 
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resseguros pelo período máximo de dois anos; 

iii) Inibição de registo como mediador de seguros ou de resseguros pelo 

período máximo de dez anos;

iv) Cancelamento do registo como mediador de seguros ou de resseguros e 

inibição de novo registo pelo período máximo de dez anos;

v) Publicação pelo Instituto de Seguros de Portugal da punição definitiva, nos 

termos do n.º 4. 

2 - Conjuntamente com as coimas previstas para as contra-ordenações constantes do 

artigo 76.º, quando praticadas por empresas de seguros ou de resseguros, e da alínea 

b) do artigo 77.º, pode ser aplicada a sanção acessória prevista na alínea e) do 

número anterior.

3 - Conjuntamente com a coima prevista para a contra-ordenação constante da alínea e)

do artigo 77.º podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas nas alíneas a) e e)

do n.º 1, bem como a suspensão do exercício do direito de voto atribuído aos sócios 

das entidades sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de Portugal, por um 

período até três anos.

4 - As publicações referidas na alínea e) do n.º 1 são feitas a expensas do infractor num 

jornal de larga difusão na localidade da sede ou do estabelecimento permanente do 

infractor ou, se este for uma pessoa singular, na da sua residência.

SECÇÃO III

Processo

Artigo 80.º

Competência

1 - O processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas e das sanções 

acessórias, competem ao Instituto de Seguros de Portugal. 

2 - Cabe ao conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal a decisão do 

processo. 

3 - O Instituto de Seguros de Portugal, enquanto entidade competente para instruir os 

processos de contra-ordenação, pode, quando necessário às averiguações ou à 

instrução do processo, proceder à apreensão de documentos e valores e proceder à 

selagem de objectos não apreendidos.
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4 - No decurso da averiguação ou da instrução, o Instituto de Seguros de Portugal pode 

ainda solicitar às entidades policiais e a quaisquer outros serviços públicos ou 

autoridades toda a colaboração ou auxílio necessários para a realização das 

finalidades do processo.

5 - As entidades suspeitas da prática de actos ou operações não autorizados devem 

facultar ao Instituto de Seguros de Portugal todos os documentos e informações que 

lhes sejam solicitados, no prazo para o efeito estabelecido.

Artigo 81.º

Suspensão do processo

1 - Quando a contra-ordenação constitua irregularidade sanável, não lese 

significativamente nem ponha em perigo iminente e grave os interesses dos 

tomadores, segurados ou beneficiários das apólices, ou dos associados, participantes 

ou beneficiários de fundos de pensões, das empresas de seguros ou de resseguros e 

das sociedades gestoras de fundos de pensões, o conselho directivo do Instituto de 

Seguros de Portugal pode suspender o processo, notificando o infractor para, no 

prazo que lhe fixar, sanar a irregularidade em que incorreu. 

2 - A falta de sanação no prazo fixado determina o prosseguimento do processo.

Artigo 82.º

Notificações

1 - As notificações são feitas por carta registada com aviso de recepção, endereçada à 

sede ou ao domicílio dos visados ou, se necessário, através das autoridades policiais. 

2 - A notificação da acusação e da decisão condenatória é feita, na impossibilidade de 

se cumprir o número anterior, por anúncio publicado em jornal da localidade da sede 

ou da última residência conhecida no País ou, no caso de aí não haver jornal ou de 

não ser conhecida sede ou residência no País, em jornal diário de larga difusão 

nacional.

Artigo 83.º

Medidas cautelares
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1 - Quando se revele necessário à salvaguarda da instrução do processo ou à protecção 

dos intervenientes no mercado segurador, o Instituto de Seguros de Portugal pode 

determinar uma das seguintes medidas:

a) Suspensão preventiva do exercício de alguma ou algumas actividades ou 

funções exercidas pelo arguido;

b) Sujeição do exercício de funções ou actividades a determinadas condições, 

necessárias para esse exercício;

c) Publicitação, pelos meios adequados, da identificação de pessoas singulares 

ou colectivas, que não estão legalmente habilitadas a exercer a actividade 

de mediação de seguros ou de resseguros. 

2 - As medidas previstas nas alíneas a) e b) do número anterior vigoram, consoante os 

casos:

a) Até à revogação pelo Instituto de Seguros de Portugal ou por decisão 

judicial;

b) Até ao início do cumprimento de sanção acessória de efeito equivalente.

3 - A determinação da suspensão preventiva pode ser publicada.

4 - Quando, nos termos do n.º 1, seja determinada a suspensão total das actividades ou 

das funções exercidas pelo arguido e este venha a ser condenado, no mesmo 

processo, em sanção acessória que consista em interdição ou inibição do exercício 

das mesmas actividades ou funções, é descontado no cumprimento da sanção 

acessória o tempo de duração da suspensão preventiva.

Artigo 84.º

Dever de comparência

1 - Às testemunhas e aos peritos que não compareçam no dia, hora e local designados 

para uma diligência do processo, nem justifiquem a falta nos cinco dias úteis 

imediatos, é aplicada, pelo Instituto de Seguros de Portugal, uma sanção pecuniária 

graduada entre um quinto e o salário mínimo nacional mensal mais elevado em vigor 

à data da prática do facto. 

2 - O pagamento é efectuado no prazo de quinze dias a contar da notificação, sob pena 

de execução.
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Artigo 85.º

Acusação e defesa

1 - Concluída a instrução, é deduzida acusação ou, se não tiverem sido recolhidos 

indícios suficientes de ter sido cometida contra-ordenação, são arquivados os autos. 

2 - Na acusação são indicados o arguido, os factos que lhe são imputados e as 

respectivas circunstâncias de tempo e lugar, bem como a lei que os proíbe e pune.

3 - A acusação é notificada ao arguido e às entidades que, nos termos do artigo 69.º, 

podem responder solidária ou subsidiariamente pelo pagamento da coima, sendo-

lhes designado um prazo razoável, entre dez e trinta dias, tendo em atenção o lugar 

da residência, sede ou estabelecimento permanente do arguido e a complexidade do 

processo, para, querendo, identificarem o seu defensor, apresentarem, por escrito, a 

sua defesa e oferecerem ou requererem meios de prova. 

4 - Cada uma das entidades referidas no número anterior não pode arrolar mais de cinco 

testemunhas por cada contra-ordenação.

Artigo 86.º

Revelia

A falta de comparência do arguido não obsta, em fase alguma do processo, a que este 

siga os seus termos e seja proferida decisão final. 

Artigo 87.º

Decisão

1 - Realizadas, oficiosamente ou a requerimento, as diligências pertinentes em 

consequência da apresentação da defesa, o processo, acompanhado de parecer sobre 

a matéria de facto e de direito, é apresentado à entidade competente para a decisão. 

2 - A decisão é notificada ao arguido e demais interessados, nos termos do artigo 82.º

Artigo 88.º

Requisitos da decisão condenatória

1 - A decisão condenatória contém: 
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a) A identificação do arguido e dos eventuais comparticipantes; 

b) A descrição do facto imputado e das provas obtidas, bem como das normas 

segundo as quais se pune e a fundamentação da decisão;

c) A sanção ou sanções aplicadas, com indicação dos elementos que 

contribuíram para a sua determinação;

d) A indicação dos termos em que a condenação pode ser impugnada 

judicialmente e se torna exequível; 

e) A indicação de que, em caso de impugnação judicial, o juiz pode decidir 

mediante audiência ou, se o arguido, o Ministério Público e o Instituto de 

Seguros de Portugal não se opuserem, mediante simples despacho;

f) A indicação de que vigora o princípio da proibição da reformatio in pejus, 

sem prejuízo da atendibilidade das alterações verificadas na situação 

económica e financeira do arguido. 

2 - A notificação contém, além dos termos da decisão, a advertência de que a coima 

deve ser paga no prazo de quinze dias após o termo do prazo para a impugnação 

judicial, sob pena de se proceder à sua execução. 

Artigo 89.º

Suspensão da execução da sanção

1 - O Instituto de Seguros de Portugal pode, quando a contra-ordenação não tenha 

lesado significativamente ou posto em perigo grave os interesses dos tomadores, 

segurados ou beneficiários das apólices, ou dos associados, participantes ou 

beneficiários de fundos de pensões, das empresas de seguros ou de resseguros e das 

sociedades gestoras de fundos de pensões, suspender, total ou parcialmente, a 

execução da sanção. 

2 - A suspensão, a fixar entre dois e cinco anos a contar da data em que se esgotar o 

prazo da impugnação judicial da decisão condenatória, pode ser sujeita a injunções, 

designadamente as necessárias à regularização de situações ilegais, à reparação de 

danos ou à prevenção de perigos.

3 - Se decorrer o tempo de suspensão sem que o infractor tenha praticado 

contra-ordenação prevista no presente decreto-lei e sem ter violado as obrigações 

que lhe tenham sido impostas, ficará a condenação sem efeito, procedendo-se, no 

caso contrário, à execução imediata da sanção aplicada. 
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Artigo 90.º

Pagamento das coimas

1 - O pagamento da coima e das custas é efectuado no prazo de quinze dias, nos termos 

do regime geral das contra-ordenações. 

2 - O montante das coimas reverte em 60% para o Estado e 40% para o Instituto de 

Seguros de Portugal.

Artigo 91.º

Responsabilidade pelo pagamento

1 - As pessoas colectivas, ainda que irregularmente constituídas, e as associações sem 

personalidade jurídica respondem solidariamente pelo pagamento da coima e das 

custas em que forem condenados os titulares dos seus órgãos sociais, mandatários, 

trabalhadores ou seus representantes a outros títulos pela prática de contra-

ordenações puníveis nos termos do presente decreto-lei. 

2 - Os titulares dos órgãos de administração das pessoas colectivas, ainda que 

irregularmente constituídas, e das associações sem personalidade jurídica, que, 

podendo fazê-lo, não se tenham oposto à prática da contra-ordenação, respondem 

individual e subsidiariamente pelo pagamento da coima e das custas em que aquelas 

sejam condenadas, ainda que à data da condenação tenham sido dissolvidas ou 

entrado em liquidação, salvo se provarem que não foi por culpa sua que o 

património da pessoa colectiva ou equiparada se tomou insuficiente para a satisfação 

de tais créditos.

SECÇÃO IV

Impugnação judicial

Artigo 92.º

Impugnação judicial

1 - Recebido o requerimento de interposição de recurso da decisão que tenha aplicado 

uma sanção, o Instituto de Seguros de Portugal remete os autos, no prazo de quinze 

dias, ao magistrado do Ministério Público junto do tribunal referido no artigo 
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seguinte.

2 - O Instituto de Seguros de Portugal pode juntar alegações ou informações que 

considere relevantes para a decisão da causa. 

Artigo 93.º

Tribunal competente

O Juízo de Pequena Instância Criminal de Lisboa é o tribunal competente para conhecer 

do recurso das decisões, despachos e demais medidas tomadas pelo Instituto de Seguros 

de Portugal no decurso do processo, bem como para proceder à execução das decisões 

definitivas. 

Artigo 94.º

Decisão judicial por despacho

O juiz pode decidir por despacho quando não considere necessária a audiência de 

julgamento e o arguido, o Ministério Público e o Instituto de Seguros de Portugal não se 

oponham a esta forma de decisão. 

Artigo 95.º

Intervenção do Instituto de Seguros de Portugal na fase contenciosa

1 - O Instituto de Seguros de Portugal pode participar, através de um representante, na 

audiência de julgamento, para a qual será notificado. 

2 - A desistência da acusação pelo Ministério Público depende da concordância do 

Instituto de Seguros de Portugal.

3 - O Instituto de Seguros de Portugal tem legitimidade para recorrer das decisões 

proferidas no processo de impugnação e que admitam recurso.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 96.º

Actualização
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1 - Os montantes em euros referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e nas alíneas c) e 

d) do n.º 1 do artigo 18.º, são revistos de cinco em cinco anos para reflectirem a 

evolução do índice de preços no consumidor, publicado pelo Eurostat.

2 - A actualização dos montantes é automática, processando-se pelo aumento dos 

referidos montantes da percentagem de variação do índice referido no número 

anterior durante o período compreendido entre a data da última revisão e a data da 

nova revisão, e arredondado para o euro superior.

3 - A primeira revisão processa-se em 15 de Janeiro de 2008 e considerará a variação do 

índice durante os cinco anos anteriores. 

4 - O Instituto de Seguros de Portugal divulga, através de circular, os novos montantes 

resultantes das actualizações.

Artigo 97.º

Instruções

Compete ao Instituto de Seguros de Portugal emitir as instruções que considere 

necessárias para o cumprimento do disposto no presente decreto-lei.

Artigo 98.º

Transferência de direitos para os segurados

Nas situações em que o tomador do seguro coincide com o mediador do seguro, os 

direitos do tomador do seguro transferem-se para os segurados.

Artigo 99.º

Aplicação no tempo do regime sancionatório

1 - Aos factos previstos nos artigos 75.º a 77.º praticados antes da entrada em vigor do 

presente decreto-lei e puníveis como contra-ordenações nos termos da legislação 

agora revogada e em relação aos quais ainda não tenha sido instaurado qualquer 

processo, é aplicável o disposto no presente decreto-lei, sem prejuízo da aplicação da 

lei mais favorável.

2 - Nos processos pendentes à data da entrada em vigor do presente decreto-lei continua 
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a ser aplicada aos factos neles constantes a legislação substantiva e processual 

anterior, sem prejuízo da aplicação da lei mais favorável.

Artigo 100.º

Aplicação aos mediadores de seguros autorizados

O presente decreto-lei é plenamente aplicável às pessoas singulares ou colectivas que, à 

data da entrada em vigor do presente decreto-lei, se encontrem autorizadas a exercer a 

actividade de mediação de seguros nos termos do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de 

Outubro e respectiva regulamentação, com as adaptações previstas nos artigos 

seguintes.

Artigo 101.º

Regime transitório geral

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 102.º e 103.º, os mediadores de seguros 

autorizados nos termos do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro e respectiva 

regulamentação são oficiosamente inscritos no registo junto do Instituto de Seguros 

de Portugal, desde que cumulativamente:

a) Não se encontrem nas situações de incompatibilidade previstas no artigo 

13.º; e

b) Contratem um seguro de responsabilidade civil profissional que abranja 

todo o território da União Europeia, cujo capital seguro deve corresponder a 

um mínimo de € 1 000 000 por sinistro e € 1 500 000 por anuidade, 

independentemente do número de sinistros, excepto se a cobertura estiver 

incluída em seguro fornecido pela ou pelas empresas de seguros em nome e 

por conta das quais actuem 

2 - A inscrição oficiosa dos mediadores de seguros registados junto do Instituto de 

Seguros de Portugal após Agosto de 2000, depende, adicionalmente, da

demonstração de reconhecida idoneidade para o exercício da actividade.

3 - Tratando-se de pessoa colectiva, a inscrição oficiosa depende, adicionalmente, do 

preenchimento dos requisitos fixados no presente decreto-lei para os membros do 

órgão de administração e para as pessoas directamente envolvidas na actividade de 

mediação de seguros.
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4 - Para efeitos do número anterior:

a) Considerar-se-á como membro do órgão de administração responsável pela 

actividade de mediação, o administrador ou gerente que se encontre inscrito 

como mediador nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º ou da alínea 

a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro; 

b) Em alternativa às condições previstas no artigo 11.º, é relevante para 

aferição da qualificação adequada das pessoas directamente envolvidas na 

actividade de mediação, a experiência enquanto trabalhador de mediador de 

seguros, desde que directamente envolvido nas operações descritas na 

alínea c) do artigo 4.º

5 - Para efeito do registo oficioso, as categorias de mediadores de seguros previstas no 

Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro, de angariador de seguros, agente de 

seguros e corretor de seguros, correspondem, respectivamente, às categorias de 

mediador de seguros ligado, agente de seguros e corretor de seguros previstas no 

presente decreto-lei.

6 - Considera-se que as pessoas singulares que, à data da entrada em vigor do presente 

decreto-lei, se encontrem autorizadas a exercer a actividade de mediação de seguros 

nos termos do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro, dispõem de qualificação 

adequada para efeito de inscrição no registo em categoria ou em função diferente da 

que resulta da aplicação do número anterior, enquanto se mantiverem registadas.

7 - Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal definir, por norma regulamentar, as 

restantes matérias necessárias ao enquadramento nas novas categorias de 

mediadores, das pessoas singulares ou colectivas autorizadas a exercer actividade de 

mediação de seguros nos termos do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro.

Artigo 102.º

Regime transitório específico para inscrição na categoria de mediador de seguros 

ligado e de agente de seguros 

1 - Os mediadores de seguros que, nos termos do artigo anterior, venham a ser inscritos 

no registo nas categorias de mediador de seguros ligado ou agente de seguros:

a) Dispõem até final de 2006 para darem cumprimento às condições previstas 

no n.º 1 do artigo 14.º, ou na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, 



77

respectivamente, sob pena de caducidade do registo;

b) Podem manter até final de 2008 contratos de seguro que, à data da 

publicação do presente decreto-lei, se encontrem na sua carteira, mas que se 

encontrem colocados em empresas de seguros com as quais deixam de 

poder operar face aos novos requisitos legais. 

2 - O seguro de responsabilidade civil profissional previsto na alínea b) do n.º 2 do 

artigo anterior deixa de ser obrigatório para os mediadores inscritos como 

mediadores de seguros ligados a partir da data da celebração do contrato previsto no 

n.º 1 do artigo 14.º ou, se esta for posterior, da data em que deixem de deter na sua 

carteira contratos que se encontrem colocados em empresas de seguros com as quais 

deixam de poder operar face aos novos requisitos legais.

3 - Os angariadores de seguros e agentes de seguros que exerciam actividade ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro, cujo registo caduque por não terem 

dado cumprimento às condições previstas no n.º 1 do artigo 14.º, ou na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 16.º, respectivamente, podem beneficiar de indemnização de clientela 

nos termos previstos nos n.os 2 e 4 a 7 do artigo 44.º

4 - Os angariadores de seguros e agentes de seguros que exerciam actividade ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro, exclusivamente por intermédio de um 

corretor de seguros, continuam a exercer as suas funções junto do respectivo corretor 

de seguros enquanto pessoa directamente envolvida na actividade de mediação de 

seguros, podendo, alternativamente e até ao final de 2006, optar pela inscrição como 

mediadores de seguros. 

Artigo 103.º

Regime transitório específico para inscrição na categoria de corretor de seguros

1 - Para além do disposto no artigo 101.º, a inscrição oficiosa de corretores de seguros 

depende da contratação de seguro de caução ou garantia bancária nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º

2 - Os corretores de seguros devem adequar a sua estrutura societária ao disposto na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º até final de 2008.

Artigo 104.º

Regime transitório aplicável ao seguro de caução ou garantia bancária
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Até final de 2007, o seguro de caução ou garantia bancária corresponde ao mínimo de 

€ 15000, não sendo indexado ao montante de prémios recebidos.

Artigo 105.º

Regime transitório aplicável ao requisito de qualificação adequada

Enquanto não existirem cursos sobre seguros reconhecidos em circular nos termos da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º com capacidade suficiente para satisfazer as necessidade 

dos candidatos a mediador, o Instituto de Seguros de Portugal pode considerar como 

equivalente a qualificação adequada a obtenção de aprovação em provas perante si 

prestadas.

Artigo106.º

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.º 388/91, de 10 de Outubro.

Artigo 107.º

Entrada em vigor

1 - O presente decreto-lei entra em vigor no prazo de noventa dias, a contar da data da 

sua publicação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 - As disposições que habilitam o Instituto de Seguros de Portugal a emitir normas 

regulamentares, bem como os artigos 7.º e 8.º, as Secções II e III do Capítulo II e os 

artigos 100.º a 105.º entram em vigor no dia seguinte ao da publicação do presente 

decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

O Primeiro-Ministro


